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    APRESENTAÇÃO


     


    O Brasil vem se consolidando, neste século XXI, como um espaço cada vez mais relevante para a compreensão de dinâmicas migratórias internacionais. E cada vez mais complexos são os fluxos migratórios que atravessam o país. Mais do que um espaço de entrada ou saída, o Brasil pode hoje ser definido como um ponto estratégico nas trajetórias de migrantes das mais variadas nacionalidades.


    As novas formas de inserção do país no contexto da divisão internacional do trabalho, bem como os novos espaços da migração surgidos em função da circulação do capital internacional, desafiam os pesquisadores e pesquisadoras a buscarem novos aportes teóricos e metodológicos que permitam o avanço nas interpretações de processos migratórios tão diferenciados observados hoje no país. Um deles é a imigração de haitianos e haitianas.


    À luz de sua história marcada pela emigração, passamos a receber imigrantes do Haiti desde 2010. Se antes os principais destinos desses migrantes eram Estados Unidos, França e Canadá, dada as restrições de entradas de imigrantes nesses países, o Brasil passa a ser um espaço estratégico da emigração haitiana, seja como destino, seja como rota migratória. O terremoto de 2010 e a presença brasileira no Haiti através das Nações Unidas são apenas alguns dos elementos para a compreensão deste novo fluxo migratório: sua causa é estrutural.


    Soma-se a esse novo contexto internacional das migrações, o papel fundamental do Brasil nas discussões acerca de direitos humanos de imigrantes e refugiados, que garantiu a imigrantes do Haiti o visto humanitário e, junto com ele, a carteira de trabalho. Esta é uma especificidade marcante da migração haitiana no Brasil, uma vez que garante a esses trabalhadores e trabalhadoras e possibilidade de circular com segurança pelos mais diferentes espaços brasileiros, de Norte a Sul do país.


    Este livro marca as comemorações dos 50 anos da Unicamp e a atuação do Núcleo de Estudos de População Elza Berquó (Nepo) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) no campo das migrações internacionais. Reúne esforços no avanço do conhecimento acerca das migrações internacionais dos seguintes grupos de pesquisa: Observatório das Migrações em São Paulo (Nepo/Unicamp), Grupo de Estudo Distribuição Espacial da População (Gedep) e Grupo Interdisciplinar de Pesquisa e Extensão Direitos Sociais e Migração (Gipedim) da PUC Minas; Grupo de Estudos Migratórios Amazônicos (Ufam), Observatório das Migrações em Santa Catarina (Udesc), Observatório das Migrações em Rondônia (Unir); Grupo de Estudos Linguísticos, Literários e Socioculturais (Gellso-Unir); Observatório Interdisciplinar de Políticas Públicas (USP); e demais colaboradores.


    Trata-se, portanto, de produto de uma rede de pesquisa que busca observar e acompanhar os trabalhadores e trabalhadoras haitianas inseridos em diferentes nichos econômicos no país, presentes nas universidades, nas escolas, circulando em espaços públicos, necessitando, cada vez mais, de atenção para que não se fortaleça o preconceito e a xenofobia frente a essa imigração.


    Neste sentido, esta coletânea buscou avançar nas reflexões para o entendimento e interpretação da imigração haitiana no Brasil, na esperança de que se constituirá em subsídios para a elaboração e a implementação de políticas públicas para a melhoria das condições de vida deste contingente imigrante no país.


     


    Marta Azevedo


    Coordenadora Nepo/Unicamp


     


    Rosana Baeninger


    Roberta Guimarães Peres


    Observatório das Migrações em São Paulo

  


  
    INTRODUÇÃO


     


    A coletânea Imigração Haitiana no Brasil apresenta vinte e nove capítulos e a participação de trinta e sete autores, apontando as preocupações de pesquisa com o fluxo de imigrantes haitianos e haitianas, que passou a entrar no país, a partir de 2010, especialmente pela Tríplice Fronteira Norte.


    A concessão do visto humanitário pelo governo brasileiro possibilita a permanência documentada de haitianos e haitianas no Brasil. Porém, as dificuldades em se conseguir esse visto no Haiti, fez com que os maiores volumes de imigrantes haitianos e haitianas adentrassem, até o final de 2015, pela fronteira Norte do país através de coiotes e com uma travessia que inclui etapas por outros países na América Latina.


    A imigração haitiana trouxe à tona para a sociedade brasileira, nos últimos anos, a necessidade de uma política migratória no país. A chegada de um contingente de imigrantes que, sem apoio, enfrenta desafios para sua permanência e sem políticas de acolhimento e de inserção na vida nacional.


    Hoje são mais de 80 mil imigrantes haitianos e haitianas com visto humanitário no país. As limitações de um marco regulatório já ultrapassado e a ausência de política migratória evidenciam a falta de articulação dentro das diferentes instâncias de governo na recepção e inserção de imigrantes haitianos e haitianas no país.


    A presença desses novos imigrantes, no século XXI, implica em considerar a dinâmica dessa imigração e seus impactos nas diferentes localidades, onde a presença imigrante tem transformado os espaços, o mercado de trabalho e as relações sociais.


    Os estudos que compõem este livro acompanham estas preocupações destacando:


     


    • elementos teóricos, como em Baeninger e em Villen;


    • aspectos históricos das migrações internacionais na constituição da fronteira Norte no Brasil, de acordo com os estudos de Blackman e Burgeile;


    • o direcionamento da diáspora haitiana no Brasil, de autoria de Fernandes e Faria;


    • a entrada de haitianos e haitianas na Fronteira Norte do Brasil, em Mamed e Lima, Cotinguiba e Continguiba, Silva e, Couto;


    • as questões jurídicas, de autoria de Silva e de Maroni da Silva


    • as questões de gênero, como apontam os estudos de Peres e de Oliveira e Silva;


    • as políticas migratórias, analisadas por Seixas, Araújo, Jarochinski da Silva, Parise, Freitas;


    • a integração local e inserção ocupacional, de autoria de Borba e Moreira, de Fernandes e Castro, de Brigtwell et al, de Magalhães, de Baeninger e Peres;


    • a discussão sobre acolhimento, nos estudos de Castro et al e de Castro e Aguilar;


    • as remessas, de Magalhães e Baeninger;


    • o refúgio ambiental, nas análises de Baptiste e Vieira e nas de Faria; e


    • a veiculação das notícias de jornais acerca dessa imigração haitiana, nos estudos de Rodrigues da Silva et al e de Grego.


     


    Tais preocupações trazem à tona questões relativas ao papel do Brasil no contexto migratório regional e internacional, às políticas de controle nas fronteiras, à dinâmica do mercado de trabalho, à recepção da sociedade frente à imigração, à incorporação de novos espaços dessa imigração em diferentes regiões brasileiras.


    Esta Coletânea reflete, portanto, o estado das artes dos estudos sobre a imigração haitiana no país, em um momento onde predominavam os fluxos entrados pela fronteira e se espraiavam em direção ao Sudeste e Sul do Brasil. Assim, refletir sobre a imigração haitiana no país nos traz a oportunidade de repensar os aspectos teóricos e metodológicos para a análise das migrações internacionais no país, bem como as políticas sociais que se fazem urgentes para a interação social de haitianos e haitianas na sociedade brasileira.

  


  
    MIGRAÇÃO TRANSNACIONAL: ELEMENTOS TEÓRICOS PARA O DEBATE


    Rosana Baeninger


     


    As migrações internacionais no século XXI adquirem, cada vez mais, papel importante no cotidiano social, nos mercados de trabalho, nas sociedades de chegada e de partida, nos fluxos financeiros, na mobilidade da força de trabalho (Sassen, 1988) e na vida de populações imigrantes. São parte integrante do desenvolvimento (De Hass, 2010) e refletem e são refletidas na divisão internacional do trabalho. Nesse contexto, a análise das migrações internacionais e a própria construção do fenômeno social requer a compreensão de sua articulação escalar transnacional, dimensão que redefine conceitos e perspectivas teóricas explicativas.


    O cenário recente da imigração internacional no Brasil contempla o fluxo de imigrantes haitianos a partir de 2010. Se, de um lado, esta nova imigração representa a inserção do país na rota das migrações transnacionais no século XXI, de outro, tal fluxo compõe o processo emigratório histórico do Haiti, sociedade marcada por enorme diferenciação social (Brodwin, 2003; Laguerre, 1998) e insere o Brasil no caminho dos “periféricos na periferia” (Basso, 2003).


    Nesse sentido, é que a pesquisa Observatório das Migrações em São Paulo (2014/04850-1), que conta com o apoio da Fapesp e CNPq, busca avançar em aspectos teóricos e metodológicos, a fim de analisar a presença dessa imigração na conformação migratória nacional no século XXI. O capítulo está baseado em estudos anteriores (Baeninger, 2015), apontando elementos teóricos para a compreensão das migrações transnacionais (Guarnizo et al., 2003) no cenário brasileiro.


    As migrações internacionais vêm ganhando destaque no cenário mundial em função das enormes transformações econômicas, sociais, políticas, culturais e ideológicas experimentadas no novo século. As desigualdades regionais acentuadas e crescentes, os conflitos bélicos, a destruição do bloco soviético, a formação de blocos econômicos, a reestruturação produtiva e o enfoque do transnacionalismo constituem o pano de fundo desses deslocamentos populacionais contemporâneos.


    O Brasil, a partir das últimas duas décadas do século passado, já se insere nesse novo contexto das migrações internacionais tanto com fluxos de saídas de brasileiros para o exterior quanto com a recente entrada de estrangeiros no país. O tema das migrações internacionais ressurge, pois, como questão demográfica no Brasil ao final do século XX. Depois de quase um século da entrada em massa dos estrangeiros no Brasil, a virada para o século XXI apontou novamente a importância desse fenômeno social, que se torna cada vez mais visível e de enorme complexidade no país no decorrer desta década.


    A história da composição e formação da população brasileira é marcada por distintos movimentos de imigrantes estrangeiros, inseridos em momentos diferentes da economia. Desde o descobrimento do Brasil, tivemos a presença do imigrante. Os portugueses foram os primeiros que chegaram. Por volta de 1550, com a necessidade de braços para a lavoura canavieira, iniciou-se o tráfego de escravos africanos (estima-se que cerca de 3 milhões de africanos entraram no país de 1550 a 1850). A partir da segunda metade do século XIX, a implantação da cultura do café conduziu a uma imigração europeia de grande magnitude; na primeira onda de imigração estrangeira (de 1880 a 1903), entraram 1,9 milhão de europeus, principalmente italianos, seguidos de portugueses, espanhóis e alemães, na segunda onda (de 1904 a 1930), entraram outros 2,1 milhões, destacando-se que nessa etapa – em particular no pós-Primeira Guerra Mundial –, além dos italianos, nota-se a presença de poloneses, russos e romenos. A terceira onda de imigrantes estrangeiros (1930-1953) foi marcada por volumes bastante inferiores de entradas, com a chegada dos japoneses entre 1932 a 1935 e das novas imigrações espanholas, gregas e sírio-libanesas entre 1953-1960 (imigrações dirigidas em parte ao setor industrial). Os anos 60 encerraram a recepção da imigração estrangeira ao Brasil. Na verdade, com a imigração estrangeira diminuindo progressivamente depois de 1930, as próximas etapas da economia brasileira contariam com a participação das migrações internas.


    No entanto, a segunda metade dos anos 1980 voltou a trazer a questão da migração internacional para a agenda de pesquisa e governamental. Num primeiro momento, foi o movimento de saída de brasileiros para o exterior que chamou a atenção do fenômeno e revelou a nova característica migratória do país; mais de um milhão de brasileiros encontravam-se fora do Brasil nos anos 90, principalmente nos Estados Unidos, Paraguai e no Japão, além de outros países como a Itália, Portugal, Inglaterra, Franca, Canadá, Austrália, Suíça, Alemanha, Bélgica, Holanda e Israel. Ressalte-se, contudo, que a emigração de brasileiros para o Paraguai data dos anos 70, (re)aparecendo e sendo visualizada agora no novo contexto das migrações internacionais; os brasiguaios constituem o segundo maior volume de emigrantes brasileiros (cerca de 300 mil pessoas), perdendo apenas para os Estados Unidos (mais de 500 mil).


    A outra face do fenômeno migratório internacional no Brasil revela-se pela entrada de novos contingentes de imigrantes. O cenário da globalização encurta distâncias, redefine localizações e cria blocos econômicos, assim o país assiste a entrada de coreanos, asiáticos, latino-americanos, haitianos e também imigrantes de alta qualificação como os americanos, franceses, coreanos, espanhóis, portugueses. O século XXI anuncia expressiva circulação de imigrantes, face à intensificação da circulação de capital e de mercadorias.


    Questões teóricas das migrações transnacionais


    A complexidade e a diversidade do processo de redistribuição da população em âmbito mundial têm apontado para a necessidade crescente da governança das migrações internacionais (Mármora, 2010). É importante reter que, a partir dos lugares inseridos na lógica da produção global, se desencadeia uma nova configuração migratória internacional e nacional, com diversas modalidades de fluxos, incluindo-se os movimentos migratórios de refugiados. A inserção das localidades se inserem na lógica global, as migrações transnacionais tenderão a se intensificar, correspondendo à mesma velocidade da mobilidade do capital na contemporaneidade, com a consequente redefinição no papel da migração no desenvolvimento e constituição do mercado de trabalho no país receptor e de origem.


    A diversidade crescente de situações migratórias e de modalidades de deslocamentos populacionais dentro do processo de reestruturação produtiva tem diferentes interpretações em função de suas articulações escalares. As mudanças advindas do processo de reestruturação produtiva alteraram significativamente a relação das cidades na economia internacional (Sassen, 1988) e, portanto, a necessidade/demanda por força de trabalho para essa etapa da dinâmica econômica dependerá da ligação dos espaços da produção na economia globalizada. Assim, os efeitos sociais da reestruturação produtiva alcançam cada vez mais espaços nacionais. A inserção de diferentes espaços e suas produções locais passam a responder a uma demanda internacional (Baeninger, 2012), indicando seus mecanismos de desencaixe (Giddens, 1991) com o contexto global e local na sociedade receptora.


    É nesse sentido que o entendimento dos processos migratórios internacionais em um determinado território traz os limites das interpretações baseadas no “nacionalismo metodológico” (Wimmer e Glick-Schiller, 2003; Guarnizo et al., 2003) ou, como define Sassen (2010), do “estatismo enraizado” diante de fenômenos que transitam em campos sociais transnacionais.


    Essas análises nos conduzem, portanto, à discussão sobre os limites do “nacionalismo metodológico” para o entendimento dos processos migratórios nacionais (Baeninger, 2012) e, neste caso, dos movimentos migratórios internacionais transnacionais. Autores como Wimmer e Glick-Schiller (2003) e Sassen (2010) também apresentam conceitos que transplantam o Estado-nação como o detentor dos processos sociais.


    Sassen (2010) entende que o “estatismo enraizado” implica “a correspondência presumida do território nacional com os processos sociais e a implicação associada de que o nacional e o não-nacional são condições mutuamente excludentes” (p. 89). A superação metodológica para este limite, segundo a autora, está no estudo das cidades e do lugar no contexto da globalização e, dentre seus efeitos sociais, as migrações internacionais (Sassen, 1988).


    A nova divisão internacional do trabalho oferece o eixo da reestruturação econômica, com articulações em nível internacional, nacional e local, o que requer o surgimento de novas espacialidades e o redesenho de fenômenos sociais que historicamente foram construídos no âmbito nacional (Sassen, 2010). O sistema de cidades em nível nacional e suas conexões com a hierarquia urbana internacional traz reflexos para a escala nacional no que se refere às migrações internacionais, como aponta Sassen (1988). De fato, a dinâmica interna das cidades e regiões constitui elemento fundamental para a configuração das migrações internacionais e seus espaços específicos nas cidades e metrópoles, onde expressões locais dos processos sociais podem apresentam elementos do global (Sassen, 2010).


    Ao buscar entender o que são os processos migratórios internacionais, a perspectiva de Tarrius (1993) pode aportar elementos acerca de territórios circulatórios; isto porque tais espaços são usados como recursos no percurso migratório, seja ele interno ou internacional. Os percursos dos migrantes e os novos espaços da migração em sua complexidade demandam a formulação e revisão de conceitos.


    No cenário da imigração internacional, os limites do Estado-nação – para o entendimento do fenômeno – estão expressos nas análises de Sayad (1999), para o qual a migração constitui um fato social total. Ou seja, a imigração e a emigração fazem parte de um mesmo processo social, sendo um fenômeno que comporta transformações na esfera social, na dimensão econômica e cultural no local de partida e de chegada.


    Pode-se avançar nas explicações acerca das dinâmicas migratórias transnacionais considerando diferentes perspectivas teóricas, como propõe Massey et al. (1998), dentre elas, a vertente das redes sociais (Massey et al., 1998), da demanda por trabalhadores, como indicado por Krissman (2005), do contexto das cidades globais (Sassen, 1988; 2010) e da noção de campo migratório (Schaeffer, 2009). Ou seja, perspectivas que contribuam para a construção e compreensão de elementos transnacionais nos fluxos de imigrantes de uma mesma origem, contemplando tanto lugares de partida como de passagem e de instalação de migrantes.


    A indefinição na temporalidade dos movimentos migratórios transnacionais é um elemento-chave para a compreensão das migrações transnacionais. Ma Mung (2009) apresenta a noção de circulação migratória, como conceito interdisciplinar, onde os percursos migratórios podem revelar que, nas decisões de partir ou permanecer na origem ou manter uma instalação definitiva ou duradoura no destino, há múltiplas e constantemente renovadas articulações com os países de origem. A circulação não seria a breve duração da viagem, mas o reforço com o lugar de origem, as relações familiares e as estratégias da migração. Faist (2010) enfatiza que os estudos migratórios devem considerar três níveis de análise: o estrutural (estruturas política, econômica e cultural); o relacional (capital social; vínculos sociais entre migrantes e sedentários tanto na origem como no destino) e; o nível individual (grau de liberdade ou autonomia de tomada de decisão pelo potencial migrante).


    Desse modo, o entendimento das novas relações sociais que se estabelecem, por exemplo, em São Paulo entre nacionais e imigrantes transnacionais, quer seja do ponto de vista histórico (Paiva, 2011), quer seja na atualidade (Simai e Baeninger, 2011), trazem as marcas do estranhamento, da alteridade, do enfrentamento entre o “nós” e os “outros” para a imigração haitiana (Baeninger, 2015), expressões do Estado-nação e das construções conceituais e teóricas do nacionalismo metodológico.


    As migrações internacionais no século XXI adquirem, cada vez mais, papel importante no cotidiano social, nos mercados de trabalho, nas sociedades de chegada e de partida, nos fluxos financeiros, na mobilidade da força de trabalho (Sassen, 1988) e na vida de populações imigrantes. São parte integrante do desenvolvimento (De Hass, 2010) e repercutem na divisão internacional do trabalho. A diversidade de situações migratórias locais, regionais e internacionais recodifica a complexidade do fenômeno, não sendo possível nos pautarmos apenas no dinamismo econômico em escala nacional e nos fatores pull-push (Sales e Salles, 2002; De Hass, 2010).


    Os movimentos migratórios internacionais no Brasil, nos anos 2000, reforçam a tendência de configuração de espaços da migração, com a necessidade de diferentes olhares para as escalas e arranjos transnacionais onde esses fluxos se processam, seus sentidos e repercussões dentro e fora das fronteiras territoriais. Ou seja, é preciso – além de identificar as modalidades migratórias ou os “novos” rumos da migração internacional – buscar incluir as dimensões espaciais em que o fenômeno migratório opera em suas diferentes escalas territoriais (Vainer, 2002; Brandão, 2007); do nacional ao internacional, do local ao global.


    Desse modo, considero que, para a análise das migrações internacionais, a própria construção do fenômeno social em sua articulação escalar transnacional redefine conceitos e perspectivas teóricas explicativas. A complexidade e a diversidade do processo de redistribuição da população em âmbito mundial têm apontado para a necessidade de se recuperar e incorporar, aos estudos sobre migração internacional, o debate atual acerca: 1) dos processos de reestruturação produtiva e sua reestruturação urbana; 2) do Estado-nação e as migrações internacionais; 3) da relação migração e desenvolvimento e; 4) da governança das migrações internacionais. Esses quatro elementos teórico-conceituais se interconectam e se sobrepõem na busca de ampliação do entendimento das migrações internacionais contemporâneas.


    Reestruturação urbana e migrações internacionais


    As recentes transformações do capitalismo no contexto internacional são expressas através da reestruturação produtiva (Harvey, 1992), com mudanças no cenário urbano mundial (Sassen, 1988). O palco dessas transformações iniciou-se com as grandes concentrações metropolitanas ainda no final do século XX (Benko e Lipietz, 1994; Sassen, 1988), se reforçando por todo o sistema de cidades no século XXI. Elemento constituinte desse processo refere-se aos novos imigrantes internacionais.


    A história da imigração se vincula à expansão do capitalismo (Braudel, 1987) com a circulação de capital, mercadorias e pessoas, construindo um excedente populacional. No contexto atual, é importante destacar que esse excedente populacional corresponde às necessidades geradas tanto na área de origem como na área de destino (Baeninger, 2012), compondo um movimento transnacional, que acompanha o capital e a inserção das localidades na divisão social e territorial do trabalho em âmbito nacional e internacional.


    O processo de reestruturação produtiva em âmbito internacional tem contribuído, em nível nacional, regional e local, para a configuração de espaços urbanos selecionados (Sassen, 1988). São nesses espaços que o processo de reestruturação urbana empresta novas feições às cidades, as quais se conectam em diferentes escalas (Sassen, 2010) e por variados “mecanismos de desencaixes” (Giddens, 1991).


    Tais espaços têm apresentado transformações significativas em termos econômicos, políticos e sociais em um esforço de inserção nessa dinâmica global. Modificaram-se as formas e os processos urbanos até então vigentes nas cidades; intensificou-se a velocidade das transformações tecnológicas; as cidades pequenas e de porte médio passaram a constituir uma importante fatia do dinamismo regional; mudaram a direção e o sentido dos fluxos migratórios nacionais e internacionais.


    Esse cenário traz novos contornos às cidades, onde a compreensão dos fenômenos locais pressupõe o entendimento dos fenômenos regionais, metropolitanos e aqueles em âmbito mundial (Castells, 1999; Sassen, 1988; Harvey, 1992); trata-se, portanto, de diversificados movimentos migratórios internacionais e suas interpretações no âmbito local, regional, nacional e global.


    O surgimento de rearranjos nas funções urbanas das cidades, em termos de atividades econômicas e de redistribuição espacial da população, constitui elemento fundamental no fortalecimento de economias regionais que se articulam em diferentes níveis escalares (Brandão, 2007).


    A reestruturação urbana articula-se à reorganização econômica mundial, refletindo os impactos territoriais do processo de reestruturação produtiva. A configuração das migrações internacionais, no século XXI, constitui também um dos elementos e produção desses impactos territoriais, revelando nexos transescalares. Isto porque a reestruturação produtiva não se limita à dimensão econômica (Castells, 1999); ao mesmo tempo transformam-se as dimensões sociais, políticas, culturais e espaciais (Harvey, 1992). Assim, as novas formas do espaço denunciam a dinâmica econômica atual e representam redes de lugares (Santos, 1997), espaço de fluxos (Castells, 1999), cidades globais (Sassen, 1988) ou rede de distritos (Benko, 1996) no contexto da dinâmica econômico-urbana em nível global.


    A contextualização e o entendimento do processo de reestruturação urbana atual remete, por sua vez, às transformações recentes da economia em âmbito internacional e à nova divisão social do trabalho.


    Desde os anos 80 observam-se os primeiros sinais do advento de um novo período de desenvolvimento do capitalismo, fundado numa flexibilidade crescente tanto no nível econômico como no social. (Benko, 1996, p. 28)


    Desse modo, o elemento central da reestruturação econômica está calcado sob as novas formas de flexibilização da produção e sob a transformação vigorosa nos serviços de coordenação financeira, permitindo flexibilizar a forma fordista de acumulação e a dinâmica espacial desse sistema (Harvey, 1992).


    No atual processo de reestruturação econômica, a dispersão espacial da produção tornou-se elemento central (Sassen, 1988). A nova fase da acumulação capitalista pressupõe uma intensa mobilidade do capital e da força de trabalho (Sassen, 1988), onde, dentre outros aspectos, a tecnologia da informação (telecomunicações, microeletrônica, etc.) confere enorme dinâmica à produção e aos lugares.


    Castells (1999) enfatiza que a economia internacional, as novas tecnologias de informação e de comunicação e a constituição de poderosas organizações transnacionais, ligadas por redes subordinadas e descentralizadas, são fatores decisivos no processo que dá sentido estrutural a cada território em um contexto mais amplo.


    Assim, a dimensão territorial constitui elemento fundamental do desenvolvimento atual. Gottdiener (1993, p. 59) resume:


    Apesar das diferenças, as perspectivas sobre a reestruturação compartilham uma característica comum: a afirmação de que as recentes mudanças no capitalismo, provocadas pela crise, especialmente a partir de 1970, são responsáveis pela reorganização das estruturas espaciais urbanas e das relações entre as cidades no sistema urbano. Apesar das divergências teóricas, a vinculação do capital, nas atuais condições de crise, às mudanças socioespaciais que reestruturam o ambiente urbano continua sendo o traço comum das obras recentes.


    O processo global de reestruturação das atividades econômicas implica em transformações significativas para países centrais e periféricos, representando enormes alterações nas estruturas sociais, urbanas, políticas e culturais no âmbito nacional e internacional (Sassen, 1988). Destaca-se no processo de reestruturação produtiva, em suas diferentes abordagens, a compreensão das metrópoles como as “regiões ganhadoras” (Benko e Lipietz, 1994) dos fluxos de capitais no âmbito da economia global. De fato, é essa concentração territorial hegemônica que se volta para o mundo globalizado, contudo, permanece o papel redesenhado dessas localidades no contexto nacional.


    As cidades representam lugares específicos, espaços da estrutura social, da dinâmica interna e da nova ordem global [...] as estruturas-chaves da economia mundial estão necessariamente situadas nas cidades. (Sassen, 1990, p. 4)


    As dinâmicas nacionais e globais não são excludentes, afirma Sassen (2010); a autora completa analisando que as relações entre o local e o global podem ocorrer de múltiplas formas, sem que haja uma hierarquia entre os níveis. É nesse sentido que as migrações internacionais no Brasil devem ser analisadas como elemento que reflete e compõe esse movimento de reestruturação nos contextos urbanos, com a configuração de espaços marcados como o lugar da produção (Sassen, 1980; 1990) e da consequente expansão da produção terceirizada em diferentes espaços locais (Sassen, 2010).


    É importante reter aqui que, a partir desses lugares inseridos na lógica da produção global, se desencadeia uma nova configuração migratória internacional e nacional, com diversas modalidades de fluxos (incluindo-se os movimentos migratórios de refugiados) e com a constituição e utilização dos espaços como recurso para a reprodução social dos contingentes imigrantes envolvidos (Tarrius, 2001).


    A diversidade crescente de situações migratórias e de modalidades de deslocamentos populacionais dentro do processo de reestruturação produtiva tem diferentes interpretações em função de suas articulações escalares. As mudanças advindas do processo de reestruturação produtiva alteraram significativamente a relação das cidades na economia internacional (Sassen, 1990) e, portanto, a necessidade/demanda por força de trabalho para essa etapa da dinâmica econômica dependerá da ligação dos espaços da produção na economia globalizada.


    De acordo com Harvey (1992, p. 266), “a produção ativa de lugares dotados de qualidades especiais se torna um importante trunfo na competição espacial entre localidades, cidades, regiões e nações”. Isto faz diferença para os processos migratórios internacionais atuais no Brasil e suas direções, significados, e permanências.


    Sassen (1990) analisa que a estrutura ocupacional do crescimento industrial da reestruturação da produção é caracterizada pela concentração locacional dos principais setores da indústria juntamente com a polarização ocupacional, contribuindo para o crescimento de um estrato de alta renda e um estrato, bastante grande, de trabalhadores de baixa renda. Os efeitos sociais dessa nova forma econômica, voltada para o mercado mundial, destaca a autora, refletem-se no aumento da pobreza nessas cidades, no subemprego, no crescimento de trabalhos feito em casa e em indústrias domésticas; tais efeitos compõem o crescimento do complexo industrial orientado para a economia global, onde as necessidades internas da cidade e das condições de vida de seus cidadãos estão longe de ser contempladas.


    As conexões criadas pela internacionalização econômica vão desde offshoring da produção e o estabelecimento de uma agricultura orientada para exportação por meio de investimentos estrangeiros [...] o desenvolvimento da agricultura comercial e da manufatura padronizada orientada para a exportação deslocou economias tradicionais [...] contribuiu para a mobilização de pequenos produtores e produtos artesanais deslocados no sentido de migrações laborais, que inicialmente podem ser internas, mas que se tornam internacionais. (Sassen, 2010, p. 122)


    A globalização econômica, desse modo, deve ser entendida em suas diversas localizações e não apenas em termos dos processos amplos, abrangentes e de nível macro que dominam a noção vigente. Além disso, devemos enxergar que certas localizações geralmente não são codificadas como parte da economia global. [...] Essas cidades estão assistindo a uma expansão dos empregos mal-remunerados que não se encaixam nas imagens superiores da globalização, mas fazem parte dela. (Sassen, 2010, p. 100)


    Assim, os efeitos sociais da reestruturação produtiva alcançam cada vez mais espaços nacionais. Considero que à medida que diferentes espaços e suas produções locais passam a responder a uma demanda internacional, indicando seus mecanismos de desencaixe (Giddens, 1991), os movimentos migratórios nacionais e internacionais mudarão suas interpretações nos diferentes níveis escalares. Por exemplo, a migração de mão de obra qualificada tenderá a ser absorvida pelos centros de excelência em ciência e tecnologia e nos grandes centros industriais-financeiros, em especial o “trabalhador do conhecimento” (Castells, 1999); ao mesmo tempo, se processará a continuidade das entradas e saídas de fluxos migratórios de menor qualificação que possivelmente terão menor permanência em destinos voltados para uma economia global, com a confluência da entrada de imigrantes nacionais e internacionais nesses mesmos espaços (Baeninger, 2011).


    À medida que as localidades se inserem na lógica global, as migrações internacionais tenderão a se intensificar, correspondendo à mesma velocidade da mobilidade do capital na contemporaneidade, com a consequente redefinição no papel da migração no desenvolvimento e constituição do mercado de trabalho no país.


    Estado-Nação e as migrações internacionais


    É nesse sentido, que o entendimento dos processos migratórios internacionais em um determinado território traz os limites das interpretações baseadas no “nacionalismo metodológico” (Wimmer e Glick-Schiller, 2003); Guarnizo et al., 2003) ou, como define Sassen (2010), do “estatismo enraizado” diante de fenômenos que transitam em campos sociais transnacionais.


    Essas análises nos conduzem, portanto, à discussão sobre os limites do “nacionalismo metodológico” (Wimmer e Schikker, 2003; Guarnizo, 2012) para o entendimento dos processos migratórios nacionais (Baeninger, 2012) e, neste caso, dos movimentos migratórios internacionais. Autores como Appadurai (1996), Tarrius (2001), Wimmer e Glick-Schiller (2003), Sassen (2010) e Guarnizo (2012) apresentam conceitos que transplantam o Estado-nação como o detentor dos processos sociais.


    Sassen (2010) entende que o “estatismo enraizado” implica “a correspondência presumida do território nacional com os processos sociais e a implicação associada de que o nacional e o não-nacional são condições mutuamente excludentes” (p. 89). A superação metodológica para este limite, segundo a autora, está no estudo das cidades e do lugar no contexto da globalização e, dentre seus efeitos sociais, as migrações internacionais (Sassen, 1990).


    A nova divisão internacional do trabalho oferece o eixo da reestruturação econômica, com articulações em nível internacional, nacional e local, o que requer o surgimento de novas espacialidades e o redesenho de fenômenos sociais que historicamente foram construídos no âmbito nacional (Sassen, 2010). O sistema de cidades em nível nacional e suas conexões com a hierarquia urbana internacional traz reflexos para a escala nacional no que se refere às migrações internacionais como aponta Sassen (1988). De fato, a dinâmica interna das cidades e regiões constitui elemento fundamental para a configuração das migrações internacionais e seus espaços específicos nas cidades e metrópoles, como no caso da imigração boliviana (Silva, 2006; Xavier, 2010; Freitas, 2012), por exemplo, onde expressões locais dos processos sociais podem apresentar elementos do global (Sassen, 2010).


    Wimmer e Glick-Schiller (2003) denominam de “nacionalismo metodológico” a perspectiva analítica das ciências sociais sempre comprometida, desde sua institucionalização, com o Estado-nação e a formação dos espaços nacionais – a construção da ordem nacional. Segundo os autores, este recorte epistemológico não incluiu processos transnacionais que compõem os processos sociais vigentes no Estado-nação. No caso das migrações internacionais, os autores destacam que essa perspectiva gerou categorias como o estrangeiro/estranho, aquele que ameaça a lealdade a um Estado que lhe outorga direitos (Wimmer e Glick-Schiller, 2003), por isso precisa ser assimilado: o pertencimento dos indivíduos a determinado Estado-nação.


    Levitt e Glick-Schiller (2007) apontam a emergência de processos sociais que cruzam as fronteiras geográficas, culturais e políticas dos países de origem e de destino, a partir do envolvimento simultâneo dos migrantes, ou, ainda, “transmigrantes”, nessas duas sociedades.


    We called this immigrant experience ‘transnationalism’ to emphasize the emergence of a social process in which migrants establish social fields that cross geographic, culture and political borders. Immigrants are understood to be transmigrants when they develop and maintain multiple relations – familial, economic, social, organizational, religious, and political – that span borders. […] Transmigrants take actions, make decisions, and feel concerns within a field of social relations that links together their country of origin and their country or countries of settlement. (Glick-Schiller et al., 1991, p. ix)


    Glick-Schiller (2007) enfatiza, portanto, a necessidade de uma mudança no paradigma dos estudos sobre as migrações internacionais: da assimilação para o do transnacionalismo, com os consequentes processos do novo estágio do capitalismo, marcado pela reestruturação da produção, da distribuição, do consumo e da cultura. Tais fatores alimentam as migrações internacionais e facilitam a manutenção de laços com os países de origem. A autora ressalta que esses laços sempre estiveram presentes nas migrações internacionais desde fins do século XIX, mas foram obscurecidos pelo paradigma da assimilação. Wimmer e Glick-Schiller (2003) percorrem a trajetória histórica da construção do nacionalismo metodológico e os processos migratórios desde o final do século XIX na Europa até os dias atuais. Considerando, o período contemporâneo, pós-URSS e fim da Guerra Fria, os autores destacam o surgimento dos estudos transnacionais. Analisam, contudo, que tal perspectiva, por vezes, deu muita ênfase na homogeneidade das comunidades transnacionais nos países de destino, acabando por reificar as abordagens anteriores do nacional.


    Smith (2001) ressalta, entretanto, que há uma distinção conceitual clara entre globalização e transnacionalismo


    Like “globalization”, other social process that are dispersed across space and found in many places at the same time, like transnational migrant networks or neoliberal political coalitions, are also temporally and spatially particular, socially constructed relations of power and meaning. To understand social relations such as these with any precision requires us to consider their formation, deployment, and impact as they become localized in single places […] I make a clear conceptual distinction between “globalization” and “transnationalism” […] While the globalization discourse draws attention to social processes that are “largely decentered from specific national territories” […], research on transnational processes depicts transnational social relations as “anchored in” while also transcending one or more nation-states. […] In contrast, the transnationalist discourse insists on the continuing significance of borders, state policies, and national identities even as these are often transgressed by transnational communication circuits and social practices. (Smith, 2001, p. 3)


    Nesse sentido, para Levitt e Glick-Schiller (2007, p. 157),


    The lives of increasing numbers of individuals can no longer be understood by looking only what goes on within national boundaries. Our analytical lens must necessarily broaden and deepen because migrants are often embedded in multi-layered, multi-sited transnational social fields, encompassing those who move and those who stay behind. As a result, basic assumptions about social institutions such as the family, citizenship, and nation-states need to be revisited.


    Assim, as modalidades da imigração internacional contemporâneas trazem ao debate as dimensões transnacionais (Apadurrai, 1996; Glick-Schiller, 2007), os territórios circulatórios (Tarrius, 2001), a circulação de pessoas (Castles e Mille, 2003), a circulação de cérebros (De Hass, 2010), o reassentamento dos imigrantes refugiados , modalidades migratórias e mobilidades populacionais que não estão presentes nas noções clássicas de integração e ordem correspondentes ao Estado-nação (Wimmer e Glick-Schiller, 2003). O conceito de redes de Tarrius (2002), por exemplo, se refere aos novos tipos de territórios que cortam de maneira transversal os Estados-nação. Assim, o desafio teórico e metodológico dos estudos acerca das migrações internacionais se impõem pela diversidade de fluxos, de situações, de permanência, de seletividade, de afinidades eletivas, da não formação de comunidades, de idas-e-vindas, de reemigração, de reversibilidades (Domench e Picouet, 1990) imersas em espaços de vida (Cougeau, 1990), em multiespacialidades (Ariza e Velasco, 2012) e em um campo migratório (Schaeffer, 2009) que transcedem as fronteiras do Estado-nação.


    Para De Hass (2010, p. 21),


    The implication is that clear-cut dichotomies of “origin” or “destination” and categories such as “permanent”, “temporary”, and “return” migration are increasingly difficult to sustain in a world in which the lives of migrants are increasingly characterized by circulation and simultaneous commitment to two or more societies or communities.


    Ao buscar entender o que são os processos migratórios internacionais, a perspectiva de Tarrius (1993) pode aportar elementos acerca de territórios circulatórios; isto porque tais espaços são usados como recursos no percurso migratório, seja ele interno ou internacional. Os percursos dos migrantes e os novos espaços da migração em sua complexidade demandam a formulação e revisão de conceitos (Simon, 2002). A dificuldade em classificar as migrações como temporárias ou permanentes e, mais que isto, a dificuldade em definir o lugar de residência de um indivíduo, pois este depende de sua percepção subjetiva, do sentimento de pertencimento e de apropriação espacial, nem sempre coincide com o lugar de residência. Contudo, como analisa Courgeau (1988), dada a dificuldade de se estabelecer a fronteira clara entre o que é uma mobilidade temporária do que é uma migração de longa permanência é recomendável compreendê-las simultaneamente, definindo a porção do espaço onde os indivíduos realizam suas atividades. Segundo o autor, o espaço de vida engloba não apenas lugares de passagem e de permanência, mas igualmente todos os outros lugares com os quais o indivíduo se relaciona, mesmo de forma não presencial.


    No cenário da imigração internacional, os limites do Estado-nação – para o entendimento do fenômeno – estão expressos nas análises de Sayad (1990 e 1999), para o qual a migração constitui um fato social total (Sayad, 1990). Ou seja, a imigração e a emigração fazem parte de um mesmo processo social, sendo um fenômeno que comporta transformações na esfera social, na dimensão econômica e cultural no local de partida e de chegada. Sayad (1999) se refere ao conceito de double absence.


    Considero que, para se avançar no entendimento e conexões que cortam os espaços migratórios transnacionais, o recurso teórico-metodológico para se captar o espaço social da migração, a dupla experiência social da migração (Sayad, 1999), utilizado por Stephen (2012), pode ser um caminho promissor. O autor tem apostado na mirada bifocal para a análise das migrações internacionais. Ou seja, o estudo dos processos migratórios na origem, nos lugares de trânsito e nos variados destinos de migrantes internacionais. Acredito que este seja um caminho teórico-conceitual importante para as explicações da migração no âmbito da construção social de seus espaços no século XXI, tanto como entendimento dos processos mais amplos que ocorrem no âmbito global (Sassen, 2010), como para as manifestações do local que se definem nesses espaços da migração interna e internacional e suas vinculações com demais processos transnacionais.


    Segundo De Hass (2005, p. 22),


    However, empirical studies have indicated that migrants may maintain strong transnational ties over sustained periods and can even become trans-generational. They also show that migrants’ engagement with origin countries is not conditional on their return, but can be maintained through remitting money and ideas, telecommunications, holiday visits and pendular migration patterns. They can be combined if we conceptualise international migration as an integral part of transnational livelihood strategies pursued by households and other social groups. Return visits and return migration, remittances, transnational business activities as well as investments and political involvement in origin countries are all expressions of the transnational character of a migrants’ life. The fact that migrants often maintain long-term ties with origin countries and that integration does not necessarily preclude or can even encourage such transnational engagement, casts doubt on the assumption that the departure of migrants would automatically represent a loss in the form of a brain or brawn drain.


    Pode-se avançar nas explicações acerca das dinâmicas migratórias internacionais considerando diferentes perspectivas teóricas, como propõe Massey et al. (1998); dentre elas, a vertente das redes sociais (Massey et al., 1998), da demanda por trabalhadores, como indicado por Krissman (2005), do contexto das cidades globais (Sassen, 1988; 2010) e da noção de campo migratório, (Schaeffer, 2009). Ou seja, perspectivas contribuam em para a construção e compreensão de elementos transnacionais nos fluxos de imigrantes de uma mesma origem, contemplando tanto lugares de partida, como de passagem e de instalação de migrantes (Ariza e Velasco, 2012).


    Considero ainda que a indefinição na temporalidade dos movimentos migratórios internacionais atuais nos conduz a uma proximidade de conceitos antes estabelecidos para as migrações sazonais/temporais, articulada a uma circularidade, a qual se diferencia da migração em si pela ausência de uma mudança permanente e com limite temporal determinado (Zelinsky, 1971; Skeldon, 1990). Ma Mung et al. (1999) apresentam a noção de circulação migratória, como conceito interdisciplinar, onde os percursos migratórios podem revelar que nas decisões de partir ou permanecer na origem ou manter uma instalação definitiva ou duradoura no destino, há múltiplas e constantemente renovadas articulações com os países de origem. A circulação não seria a breve duração da viagem, de acordo com Dandler e Medeiros (1991), mas o reforço com o lugar de origem, as relações familiares e as estratégias da migração.


    Faist (2010) enfatiza que os estudos migratórios devem considerar três níveis de análise: o estrutural (estruturas política, econômica e cultural); o relacional (capital social; vínculos sociais entre migrantes e sedentários tanto na origem como no destino) e; o nível individual (grau de liberdade ou autonomia de tomada de decisão pelo potencial migrante).


    O entendimento das novas relações sociais que se estabelecem, por exemplo, em São Paulo entre nacionais e imigrantes internacionais, quer seja do ponto de vista histórico (Paiva, 2012), quer seja na atualidade (Simai e Baeninger, 2011; 2012) traz as marcas do estranhamento, da alteridade, do enfrentamento entre o “nós” e os “outros” (Baeninger, 2012; Oliveira, 2012), expressões do Estado-nação e das construções conceituais e teóricas do nacionalismo metodológico.


    Desse modo, é nesse paradigma que estão baseadas as políticas para as migrações internacionais: no processo de assimilação dos imigrantes na sociedade receptora, no controle dessa população no Estado-nação. Esse contingente somente passará a ter direitos à medida que se “integrar”, se “assimilar” à sociedade de destino. Tais políticas seguem estatutos de legalização e proteção jurídica a estrangeiros, concedendo, quando assim o fazem, direitos restritos. Nesse sentido, o conflito social emerge pela “não assimilação” dos contingentes imigrantes nos moldes ditados pelas sociedades receptoras, tanto pelas especificidades das migrações internacionais, quanto pela sua diversidade temporal e espacial. Nesse caso, pode-se usar a interpretação de Laffer (1997, p. 57) acerca do pensamento de Hannah Arendt:


    A ruptura no plano jurídico surge quando a lógica do razoável que permeia a reflexão jurídica não consegue dar conta da não razoabilidade que caracteriza uma experiência como a totalitária. Esta não resultou de uma ameaça externa, mas foi gerada no bojo da própria modernidade, como um desdobramento inesperado e não-razoável de seus valores.


    O direito a ter direitos passa a ser buscado por outros caminhos. Como afirma Patarra (2006, p. 12),


    Enfim, a questão migratória internacional “explodiu” e sua governabilidade necessariamente passa agora pelos movimentos sociais [...] daí o papel imprescindível dos movimentos sociais e outras vozes da sociedade civil organizada.


    Essa possibilidade de mobilização nas migrações internacionais recentes parece ter seu caminho nas redes sociais (Massey, 1993), que não só conectam lugares de origem e de destino – gerando redes de informação –, como também permitem a (re)criação de redes nos espaços sociais dessa imigração nos países de destino.


    Segundo Massey et al. (1990), as principais redes de relações sociais são aquelas formadas por laços de parentesco, de amizade e de locais de origem, as quais possibilitam aos imigrantes compartilharem experiências em locais diferentes daquele de origem; ao longo do tempo, tais experiências e as próprias redes adquirem novos significados e definições a partir de cada contexto migratório. Para Truzzi (2008), as redes sociais constituem elemento decisivo para prover informações.


    Assim, a importância das redes nos processos migratórios se dá em razão da circulação de informações e da confiabilidade dessas informações obtidas por meio de contatos e relações sociais inseridas no processo migratório (Massey et al., 1990; Truzzi, 2008). As distintas densidades entre laços fortes e fracos (Granovetter, 1973) também podem ser utilizadas para entender as informações que perpassam as redes migratórias: a confiabilidade das informações advindas de laços fortes.


    Truzzi (2008) faz uma distinção entre redes sociais e redes migratórias, considerando que as primeiras já existem anteriormente às redes migratórias e, por vezes, as alimentam. Os processos de reconfigurações das redes ao longo do tempo, em que as velhas redes podem propiciar o surgimento de novas (Tilly, 1990), são fundamentais para a formação dos espaços da migração. De fato, Truzzi (2008) considera que, além do papel de ligação entre origem e destino, há também uma função estratégica das redes na sociedade receptora, por meio de vínculos que se estabelecem no período de integração à nova sociedade, a partir de padrões residenciais, ocupacionais, matrimoniais e das associações étnicas.


    Não são apenas as redes de relações tecidas anteriormente à emigração que desenharão os vínculos étnicos na sociedade receptora: a própria experiência migratória por si só é capaz de propor e redefinir novas identidades e reconhecimentos que podem se traduzir em novas redes. (Truzzi, 2008, p. 211)


    Nesse sentido, dois elementos centrais de Arendt para os direitos humanos podem ser relacionados com as redes sociais da imigração: o espaço público e o direito de associação. Na perspectiva da autora, o direito é fruto da convivência coletiva; o acesso ao espaço público garantirá o direito de pertencer a uma comunidade política (Arendt, 1987). Laffer (1997), analisando Arendt, conclui que o espaço público é, de um lado, é simultaneamente o comum e o visível – o que garante o direito à informação – e, de outro, por se constituir na base do agir coletivo, gera o direito de associação. A legislação para o imigrante dificulta justamente o acesso ao espaço público, delimitando o “nós” e os “outros”. Laffer (1997, p. 64) ressalta, contudo, que as comunidades políticas não geram poder, pois são resultado da ação; ou seja, o alcance à cidadania, mesmo assim, parecer ser limitado.


    De Hass (2005), contudo, enfatiza a necessidade de se reconhecer nos movimentos migratórios internacionais da atualidade a possibilidade para os migrantes e suas famílias viverem transnacionalmente e adotarem identidades transnacionais.


    This relates to the radically improved technical possibilities for migrants to foster links with their societies of This transnationalization of migrants’ lives has challenged assimilationist models of migrant integration, as well as the modernist political construct of the nation-state and citizenship. The implication is that clear-cut dichotomies of “origin” or “destination” and categories such as “permanent”, “temporary”, and “return” migration are increasingly difficult to sustain in a world in which the lives of migrants are increasingly characterized by circulation and simultaneous commitment to two or more societies or communities. (De Haas, 2005, p. 21)


    Nessa perspectiva, as redes sociais presentes nos processos migratórios podem abrir possibilidades de mobilização, do direito à associação, do direito à informação, criando mecanismos que conduzam à garantia dos direitos humanos.


    Migração e Desenvolvimento


    As considerações acerca das migrações internacionais contemporâneas e a reestruturação econômica, o Estado-nação e seus direitos conduzem a enfrentar um novo debate sobre a relação migração e desenvolvimento.


    Como afirma De Hass (2010),


    We need to see migration as (1) a process which is an integral part of broader transformation processes embodied in the term “development”, but (2) also has its internal, self-sustaining and self-undermining dynamics, and (3) impacts on such transformation processes in its own right. This contextuality has important theoretical implications. Because migration is not an exogenous variable, but an integral part of wider social and development processes, the development impacts of migration are also fundamentally heterogeneous. (Hass, 2010, p. 2)


    Ao se comparar as análises sobre o nacionalismo metodológico (Wimmer e Glick-Schiller; Sassen, 2010; Guarnizo et al., 1996) com as proposições de De Hass (2010) sobre migração e desenvolvimento, pode-se indicar que explicar as migrações internacionais a partir da escala nacional – e dos pressupostos do Estado-nação – traduz a visão otimista da migração proposta pelo autor. Nessa visão otimista, a relação migração e desenvolvimento se assenta em moldes desenvolvimentistas, a partir das teorias neoclássicas, funcionalistas, da modernização, do investimento a partir das remessas. Explicar as migrações internacionais incorporando os desafios do enfoque transnacional é assumir as heterogeneidades dos processos migratórios, a não integração, a própria integração, a remessa para o consumo, identidades entre dois países (Guarnizo et al., 1993). Trata-se da visão pessimista da migração apontada por De Hass (2005 p. 37), presente nas vertentes estruturalistas e neo-marxistas. O autor conclui que os processos migratórios internacionais carregam consigo interações heterogêneas na relação migração e desenvolvimento (De Hass, 2010, p. 37).


    This has fundamental implications for the study of migration and development, because this implies that integration in receiving societies and commitment to origin societies are not necessarily substitutes, but can be complements. It has long been assumed that migrants’ integration would coincide with a gradual loosening of ties with societies of origin and that “permanent” migration would therefore inevitably represent a “loss” or “drain”. This assumption explains much of the prior pessimism on the sustainability of remittances and the idea that migrants’ contribution to development in origin countries is strongly linked to return migration.


    Os desafios para as migrações internacionais no século XXI, portanto, implicam em revisões conceituais acerca das novas mobilidades, modalidades e explicações acerca desse fenômeno social. Nesse sentido, a relação migração e mudança social (Bakewell, 2010) passa a também compor a agenda de pesquisa para a compreensão dos fenômenos migratórios atuais.


    As evidências empíricas das migrações internacionais para e do país demonstram a complexidade e heterogeneidade da imigração internacional neste século. Denotam os desafios teórico-metodológicos para explicações e análises das migrações de haitianos, chineses, coreanos, bolivianos, peruanos, paraguaios, imigrantes internacionais qualificados, imigrantes internacionais indocumentados, imigrantes refugiados, presentes nos espaços migratórios construídos a partir de nexos transnacionais no Brasil Imigrante do século XXI.


    Da Governabilidade para a Governança das Migrações Internacionais


    No contexto atual das migrações internacionais, Mármora (2010) tem apontado para a crise da governabilidade das migrações internacionais pelos Estados-Nação. Para o autor, os modelos de governabilidade estão baseados no papel das migrações e podem ser denominados de securitização – tendo como perspectiva a migração como parte de uma política de segurança nacional –, de benefícios compartilhados – considerando os países de origem e destino –, e, de desenvolvimento humano das migrações.


    Mármora (2010, p. 72, 73) afirma que:


    Esta crisis tiene por un lado un nuevo contexto de movimientos de población para los cuales los Estados no tenían suficientes respuestas, y por otro lado se va a manifestar en una serie de cuestiones que en general no han sido resueltas. El nuevo contexto se va a presentar en situaciones tales como: la proliferación de nuevos flujos migratorios, el incremento de espacios transmigratorios o migraciones forzosas no tradicionales. La proliferación de nuevos flujos migratorios se inscribe en las consecuencias del modelo de globalización instalado, que por sus características asimétricas, monopólicas y excluyentes, ha profundizado la brecha económico-social entre los países y dentro de algunos países que se han transformado en grandes expulsores de población [...] Los espacios transmigratorios se incrementaron en función de una mayor vinculación cultural, económica, política del migrante con su lugar de origen y también por el aumento del transito migratorio en los países.


    No modelo de governabilidade das migrações internacionais baseado na segurança nacional, o migrante é visto como uma ameaça, como o “outro”; o direito dos migrantes “se restringen, en esta perspectiva, a su condición de regularidad o nacionalidad” (Mármora, 2010, p. 76). Controla a entrada e saída de pessoas e tem a perspectiva do equilíbrio dos mercados de trabalho.


    O modelo dos benefícios compartilhados está baseado nos acordos internacionais, na oferta e demanda de migrantes entre países de origem e destino, desde que sejam ordenadas e reguladas pelo Estado; “esta perspectiva mantiene la necesidad de igualdad de oportunidades y trato en los mercados de trabajo de los países receptores” (Mármora, 2010, p. 77). Neste caso, estão presentes a livre circulação de mercadorias, capitais e tecnologias, mas a circulação de pessoas está restringida por vários condicionantes, adotando a regularização de entradas e saídas em função da demanda do mercado de trabalho.


    Já o modelo do desenvolvimento humano para as migrações prega os direitos da pessoa migrante como elemento central de toda política migratória;


    Rechaza la inclusión de las políticas migratorias dentro de la órbita de las políticas de seguridad y mantiene la posición del derecho a la libre circulación, residencia, retorno y justicia social para las personas migrantes. El modelo no acepta el calificativo de “ilegal” para el migrante en situación irregular, considerando esta última una contravención administrativa y no un delito” (Mármora, 2010, p. 77).


    Neste modelo atual no âmbito da globalização, de acordo com o autor,


    No solo se observaría una restricción del movimiento de las personas, sino también de los otros factores de producción.Así, con relación a los capitales, la libertad de movimiento (que es la mayor en este modelo) se ve relativizada por los condicionantes para los prestamos y créditos internacionales; por la volatilidad del capital por las asimetrías de la información; la manipulación de las calificadoras de riesgo; o las políticas nacionales de los países desarrollados que inciden en los organismos multilaterales de crédito.En cuanto al libre movimiento de bienes, también se relativiza, debido a las diferentes formas de proteccionismo aplicado a través de barreras arancelarias, no arancelarias, o subsidios directos a produtores. (Mármora, 2010, p. 78)


    O debate atual acerca desses modelos tem conduzido a reflexões que indicam a necessidade de dar voz aos sujeitos migrantes. Desse modo, Mármora (2013) tem avançado no sentido do entendimento da governança das migrações internacionais, onde a participação dos imigrantes internacionais na adoção de políticas migratórias poderá garantir ampliar seus direitos na sociedade receptora.
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    PERIFÉRICOS NA PERIFERIA


    Patricia Villen


     


    O estudo analisa a relação entre imigração e trabalho no Brasil, delineada a partir dos fluxos provenientes de países periféricos envolvendo imigrantes e solicitantes de refúgio em condição socioeconômica vulnerável, muitas vezes em situação indocumentada. O referido universo social da imigração tem sido silenciado e invisibilizado, sendo atualmente composto por nacionalidades diversificadas da África, Ásia e América Latina. Os principais canais de entrada (Mercosul, visto humanitário, solicitação de refúgio, circuito indocumentado) são identificados e analisados em seu conjunto, a partir do elemento que une as diferentes modalidades de imigração implicadas: o trabalho.


    O tratamento emergencial oferecido pela legislação e a política imigratória vigentes no país serão problematizado em sua relação intrínseca com a execução de atividades laborais em atividades altamente marcadas por tendências da precarização do trabalho. Discute-se, portanto, a particularidade da força de trabalho dos “periféricos na periferia”, dentro das especificidades do funcionamento do mercado de trabalho brasileiro e da posição do país na divisão internacional do trabalho.


    A presença da força de trabalho de imigrantes no Brasil não é tão expressiva como no passado ou em comparação com os atuais índices dos países centrais e outras regiões do Oriente Médio1. Todavia, o modo como foi interpretada levou à marginalização do tema ou ao seu tratamento excessivamente particularizado e fragmentado do conjunto da sociedade brasileira. Dentre outras questões, isso também resultou numa acentuada lacuna de pesquisas na sociologia do trabalho.


    Com o intuito de agir nessa lacuna, será focada neste estudo a relação entre imigração e trabalho no Brasil, delineada a partir dos fluxos provenientes de países periféricos, de imigrantes e solicitantes de refúgio em condição socioeconômica vulnerável, em grande parte indocumentados.


    Busca-se o entendimento das características dessa base sócio-histórica da imigração em sua relação com o trabalho, ou seja, a particularidade da força de trabalho de imigrantes e refugiados provenientes de países periféricos que, por meio dos deslocamentos internacionais, se encontram novamente vivendo e trabalhando num país periférico. Embora esses fluxos se manifestem a partir de diferentes modalidades de entrada no país (Mercosul, visto humanitário, solicitação de refúgio, circuito indocumentado), denotam uma condição de imigrante comum, explicada neste estudo pela denominação “periféricos na periferia”, que será aprofundada a seguir.


    Essa base social dos movimentos migratórios internacionais começa a se manifestar em escala mundial na segunda metade do século XX, em particular depois da crise dos anos 1970. Nesse período, com a exceção de algumas regiões do Oriente Médio receptoras desses fluxos, os países da periferia do capitalismo – não mais a Europa – emergem como principais focos desses movimentos populacionais, ou seja, como produtores de emigrantes e refugiados, em grande parte mulheres (Basso, 2003; Sassen, 2014; Campani, 2002).


    Logo, embora o quadro das diferentes modalidades dos movimentos migratórios seja bastante complexo, no contexto neoliberal, falar de migração internacional e refúgio, hoje mais do que nunca fenômenos imbricados (Mackay, 2009), significa considerar massas de pessoas, em sua maioria provenientes de países periféricos, que se deslocam principalmente para os países centrais (Basso, 2003)2 e, em menor escala, também àqueles que, a despeito de ocuparem uma posição subordinada no mercado mundial, se encontram numa situação um pouco menos dramática, como é o caso do Brasil.


    No país, essa realidade social periférica dos fluxos internacionais tem sido silenciada e invisibilizada, desde pelo menos os anos 1960, quando as entradas de coreanos e bolivianos começavam a se manifestar. Desde então, as “grandes levas anônimas”, expressão de Florestan Fernandes (2008b, p. 157) para se referir à imigração do século XIX e da primeira metade do XX, passam a ser compostas por essa base social de proveniência de países periféricos (Baeninger, 1996; Moreira, 2012).


    Desde então, a porta de entrada no Brasil – ao menos a da frente, ou seja, o circuito legalizado da imigração – para qualquer tipo de trabalho, como ocorre em muitos outros países em escala mundial, se coloca como formalmente “fechada” para essa categoria3. A eles se apresenta restritivamente outra porta, que se abre emergencialmente, muitas vezes de forma subterrânea, e é direcionada a setores altamente marcados pela precarização do trabalho, como a indústria têxtil, de abate de carnes, construção civil, serviço doméstico, entre outros. Embora haja uma expressiva demanda desses setores por essa força de trabalho, não representam um canal de entrada legalizado para esses imigrantes e refugiados.


    No país, portanto, além de enfrentarem todas as condicionantes do trabalho dentro de um regime de acumulação flexível, e os preconceitos de uma sociedade com herança escravista – que, no fundo, ainda associa a imigração com o mesmo referencial racista da modernização dependente no passado – também se deparam com políticas imigratórias formalmente fechadas. Nesse padrão neoliberal de imigração (Dreher, 2007), outra necessidade básica e inseparável do trabalho se impõe, de imediato, para essa categoria, os documentos.


    Ao contrário de escolhidos e estrategicamente necessários, aparecem como um acaso da história da imigração no país, fora dos parâmetros de planejamento seletivo delineados pelo Estado brasileiro. É como se essa imigração viesse “do nada”, pelas fronteiras, trazendo ao Brasil custos ao invés de riqueza. Em decorrência, lhe é oferecido um tratamento legal diferenciado, de caráter prevalentemente emergencial (anistia, vistos humanitários, reconhecimento do pedido de refúgio ou regularizações extraordinárias)4, de natureza discricionariamente “humanitária” (Villen, 2015).


    Como fim de se analisar a relação entre imigração e trabalho no Brasil, delineada a partir dos fluxos provenientes de países periféricos, nas próximas seções, serão discutidos os elementos que caracterizam a particularidade da força de trabalho do imigrante proveniente de países periféricos, dentro das especificidades do mercado de trabalho brasileiro e da posição do país na divisão internacional do trabalho. Também será problematizado o crescente aumento e importância em dimensão internacional (notadamente nos países centrais, mas igualmente nos periféricos) da produção da ilegalidade, a chamada “clandestinidade”, sua interface e inseparabilidade com o funcionamento do mercado de trabalho, mais especificamente com a precarização das condições de trabalho e de vida desses imigrantes e refugiados.


    Periféricos na periferia


    Para o entendimento da referida base social dos fluxos migratórios, remete-se ao conceito de imigrante utilizado por Sayad (1998), como sinônimo de uma condição social, que chama atenção tanto à sua posição de classe na sociedade de origem quanto àquela do seu país de origem nas relações internacionais e na divisão internacional do trabalho5. Nesse sentido, o imigrante a que se refere o autor é um trabalhador que provém de países “dominados”6 na hierarquia das relações internacionais.


    Sem dúvida, é possível afirmar que a condição desses imigrantes não deixa de manifestar uma continuidade com o mesmo motor que movia as referidas “grandes levas anônimas” do passado para o Brasil, sem ignorar as particularidades e toda complexidade de suas dinâmicas na atualidade, que envolvem todo o globo e características novas em diferentes aspectos (Baeninger, 2015; Baeninger, 2013) – funcionamento das redes, número de países envolvidos, tempo de permanência, particularidades das experiências imigratórias permitidas pelo desenvolvimento dos meios de transporte e das tecnologias de comunicação, modo de operar das políticas imigratórias, etc.


    A natureza da relação imigração e trabalho para essa categoria está essencialmente contida na condição da dependência absoluta (Marx, 1968, p. 888) da venda da própria força de trabalho para suprir necessidades materiais básicas, ou seja, primeiro o trabalho responde ao indispensável de se comer, ter uma moradia, o mínimo para se manter no país, depois, eventualmente, permite, com muitos sacrifícios de jornadas intensas e incessantes de trabalho, a reserva de uma poupança, em quantias pequenas, que geralmente são enviadas por remessas para os familiares no país de origem ou reinvestidas no esforço contínuo para melhorar a estruturação da vida no Brasil.


    Para essa parte social, numericamente mais significativa da atualidade do fenômeno no Brasil, composta também por mulheres, a relação entre imigração e trabalho é mediada, de forma inerente, pela urgência no atendimento de necessidades materiais básicas (para si e, muitas vezes, para familiares no país de origem), em muitos casos, determinante da própria sobrevivência. A natureza dessa mediação está diretamente relacionada com a execução de atividades laborais altamente marcadas por tendências da precarização do trabalho.


    Por esse motivo, essa realidade social da imigração exige um novo enquadramento, teórico e empírico, das questões de fundo às quais Florestan Fernandes recorreu para analisar, no passado, a relação dialética do negro e do branco-imigrante no mercado de trabalho brasileiro (Villen, 2015). As mesmas “linhas não expressas da especialização racial” (Fernandes, 2008a, p. 253), explicadas pelo autor para descrever o movimento de rebaixamento e exploração da força de trabalho do negro e de outros grupos sociais no mercado de trabalho assalariado, passam também a iluminar a inserção laboral de imigrantes provenientes de países periféricos, muito recorrentemente em situação indocumentada.


    Essa especialização está presente no padrão altamente precário do trabalho de homens e mulheres bolivianos na indústria têxtil das grandes cadeias da moda “global” e “nacional” (Silva, 2012; Silva, 2008); nas atividades laborais marcadamente terceirizadas de imigrantes afro-islâmicos na indústria avícola halal (Silva, 2013); nos haitianos que vão parar com muita frequência nos trabalhos pesados da construção civil e na indústria de abate de carnes – recentemente também na indústria têxtil; nas mulheres peruanas (Dutra, 2012) às quais são oferecidos restritos empregos no serviço doméstico; dentre outros grupos.


    Para identificar a particularidade dessa força de trabalho, antes de tudo, é necessário se perguntar em que medida a precariedade pode ser considerada seu diferencial.


    Embora haja uma escassez de estudos mais sistemáticos e de bases estatísticas para um melhor entendimento do modo como são atingidos pelos fatores de precarização do atual funcionamento do mercado de trabalho, num país com uma reserva abundante de força de trabalho, como o Brasil, é preciso ter cautela ao afirmar que seu traço distintivo, em relação aos nacionais, seja o preenchimento de empregos mais precários. Essa análise assume um caráter complexo, tendo em vista a estrutura racial e também sexualmente hierarquizada do mercado de trabalho brasileiro desde as suas raízes coloniais. Embora atinjam com particular intensidade os grupos sociais dos negros e mulheres, os problemas estruturais mais característicos do atual funcionamento do capitalismo brasileiro – tais como a flexibilidade (Krein, 2013), o enfraquecimento dos direitos sociais, a terceirização, a informalização e os impactos da informatização – atingem, de forma ampla e disseminada, os próprios trabalhadores nacionais (Antunes, 2014; Braga, 2012).


    Na realidade, sua posição ocupada no mercado de trabalho brasileiro é muito semelhante àquela da maioria da população nacional. Essa condição de classe, em conjunto com sua proveniência periférica, também faz essa categoria partilhar a atuação de um racismo secular que, no que se refere ao funcionamento do mercado de trabalho, como argumentado por Fernandes (2008a), soube se renovar, mesmo sem suas bases legais escravistas7.


    Talvez a particularidade da força de trabalho dos periféricos na periferia tenda a se revelar na combinação de aspectos ligados à sua própria condição de imigrante (linguística, cultural, de direitos, em alguns casos da falta de apoio de familiares ou redes sociais no Brasil) com todo o processo de imigração imposto, desde a partida, a quem precisa emigrar com meios escassos ou se endividando.


    Dessa vulnerabilidade deriva uma maior exposição e disponibilidade (por necessidade) à exploração, no trabalho e em todos os âmbitos da vida social em que sua presença possa se tornar lucrativa – veja-se, por exemplo, os empresários das fronteiras, as altíssimas taxas para enviar remessas, o preço de aluguéis cobrados de cada imigrante dividindo metros quadrados (muitas vezes insalubres).


    A via para chegar e entrar no Brasil já é, de início, muito representativa dessa particularidade e, em geral, não caminha dentro dos circuitos institucionais, com a exceção aos cidadãos do Mercosul e de países associados (a partir de 2009), aos vistos humanitários concedidos a uma parcela restrita dos fluxos de haitianos (Fernandes e Castro, 2014) e aos casos especiais dos vistos por casamento e paternidade.


    Para muitos desses imigrantes, o modo de entrar no país, diferentemente do que ocorria no passado, é hoje, em grande parte, por uma via indocumentada, que cobra um preço material e psicológico muito alto para emigrar e, em alguns casos, significa até o risco de perder a própria vida, ser extorquido ou sofrer violências, principalmente no caso das mulheres. O deslocamento entre países, em geral, é preparado com muitos sacrifícios, implica renúncias e uma alta dose de coragem, pois sempre exige muito em termos financeiros (com relação às reservas que o imigrante possui ou não possui) e também emocionais.


    Principalmente nos primeiros meses de estadia, quando não possuem redes de apoio no Brasil, são obrigados a recorrer a ajudas de entidades de caráter religioso (Caritas, Pastoral do Imigrante, Igrejas Protestantes) ou ONGs para conseguirem moradia, assistência social e jurídica, ou eventualmente, a regularização dos documentos. As redes de compatriotas, de outros imigrantes ou mesmo de brasileiros, de fato são vitais como apoio para possibilitar a vinda e a estabilização desses imigrantes, mas também mantêm os limites inerentes à condição de classe – que possui recursos mínimos para ajudar, geralmente dividindo o que já é escasso, ou seja, não é suficiente para garantir a permanência desses imigrantes no país. Ao contrário, o trabalho é determinante nesse sentido.


    Para os mais jovens, os meios financeiros escassos e as barreiras do visto não os impedem de pensar em reemigrar novamente para outro país, atravessando outra barreira nacional. Todavia, na verdade, quem, antes de tudo, possibilita o projeto imigratório é o empregador que encontrarão. Antes se trabalha, depois se busca o resto. Por isso, após conseguirem entrar no país de destino, o emprego é seu primeiro direcionamento. E quando o alcançam, têm que pensar bem para recusar qualquer pedido do empregador, mudar de emprego ou correr o risco de ficar pequenos intervalos sem trabalhar. Esse imigrante também sabe que, se custa tanto abrir uma porta, ela pode se fechar com uma rapidez espantosa, principalmente, como nos ensina Sayad (1998), nos momentos de crise, quando a verdade da imigração se revela sem nenhum pudor para o imigrante.


    Eles sabem que o preço da mobilidade internacional é hoje, no mínimo, mais demorado para se pagar. Também sabem que a imobilidade se impõe durante, pelo menos, os primeiros anos de imigração. Mesmo na idade técnica avançada dos transportes, horas, dias, ou semanas de viagem podem se acumular para que essa sonhada mobilidade consiga se efetivar. Depois disso, anos se acumulam antes de poderem retornar ou emigrar para outro país.


    Todos esses fatores denotam como não é a suposta leveza de um mundo “globalizado e interconectado” que cria essa mobilidade. Sua causa continua sendo o peso da busca por trabalho, com sacrifícios, custos e entraves implicados: o endividamento, a distância de familiares, a restrição dos vistos, a imobilidade que se impõe posteriormente.


    Por ter que se apoiar na chance de mudar uma vida que não suporta mais, esse imigrante dificilmente renuncia sem antes tentar todas as alternativas que estão ao seu alcance. Todos esses riscos são encarados por eles como relativos, diante das relações de força (Basso, 2003) que enfrentam em seus países de origem e da chance, mesmo mínima, de mudar essa vida que, em razão da sua condição de classe, passa impreterivelmente pelo fato de conseguir um trabalho. Também é verdade que, em alguns casos, embora tenham trabalho em seus próprios países, muitas vezes dizem não a uma vida marcada pela violência de diferentes tipos, que modela a estrutura social do conjunto das sociedades periféricas, atingindo em particular suas frações mais pobres.


    Além de não ter a proteção da família ou uma rede de contatos consolidada, esse imigrante, no Brasil, sobretudo quando indocumentado, não conta inicialmente com nenhuma garantia de direitos sociais ou de instituições que o representem em sua condição de trabalhador. A relação dos sindicatos com os imigrantes periféricos ainda não foi estudada na profundidade que esse tema mereceria, mas sem dúvida há um distanciamento dos sindicatos, dentro e fora do lugar de trabalho, ou seja, essa entidade não é uma referência de apoio, como costumava ser para os imigrantes no passado.


    É claro que essa problemática não se explica por nenhuma apatia política desses imigrantes, que não é uma verdade de fato, pois se exprimem em diferentes espaços de luta8, inclusive na esfera do trabalho. Se essa aproximação não ocorreu, o motivo deve ser buscado na crise de representação sindical, que é internacional e envolve também os próprios brasileiros, conforme diversos estudos sociológicos críticos têm indicado, também apontando suas raízes mais profundas no próprio sistema econômico vigente e nos diversos mecanismos de pressão sobre o trabalho (Antunes & Santana, 2014; Braga, 2012). Mas também é verdade, como evidencia Basso (2004), que a atitude dos sindicatos com relação aos imigrantes internacionais é “no mínimo, ambígua”, pois em alguns casos tende a reforçar a divisão entre trabalhadores com base na defesa de sentimentos racistas e nacionalistas, mais do que enxergar a luta comum e as potencialidades desse encontro. Contudo, o autor não deixa de lembrar a importância do espaço de lutas dos sindicatos, tendo em vista que, em alguns casos, também representam um ambiente que preserva e cultiva a perspectiva internacionalista.


    Outro aspecto que não pode ser ignorado refere-se ao choque de sentir uma realidade periférica se recolocar, às vezes mais brandamente do que em seus próprios países, porém ainda dura. Os imigrantes sentem esse impacto de imediato (principalmente os que se destinam para grandes metrópoles como São Paulo e Rio de Janeiro), pois partem com a ilusão de encontrar um país em pleno desenvolvimento, que ofereceria trabalho e seria mais acolhedor em relação às suas “antigas” metrópoles, onde sabem que as portas da imigração e refúgio estão teoricamente fechadas.


    De imediato, o deslocamento internacional os faz entender que, apesar da imagem, o Brasil continua sendo um país da periferia do capitalismo, ou seja, o trabalho aqui é pesado e vale pouco. Mas, a despeito disso, ainda é uma via para se buscar melhores condições de vida em relação àquelas encontradas no país de origem.


    Embora o salário possibilite pequenas vantagens de compra no próprio país, facilitadas pela taxa de câmbio do real em relação a muitas outras moedas periféricas – o que não deixa de representar um reflexo da “hierarquia das moedas” (De Conti, 2011) mesmo entre países periféricos –, no fundo, ainda permanece nesses imigrantes um resquício de esperança de que, nos países centrais, a realização do projeto imigratório seria diferente. De fato, o “Norte” ainda continua sendo o horizonte desses imigrantes, mesmo se, na realidade, poucos consigam empreender a segunda etapa migratória e a maioria tenha que “se resignar” a viver nas periferias.


    É claro que o tempo de permanência no Brasil pode possibilitar uma melhor estruturação, mas não é garantia de melhores remunerações no trabalho – tampouco a regularização dos documentos ou o aprendizado do português. Com acesso restrito a empregos que ofereçam melhores salários e condições de trabalho, esses imigrantes – possuindo ou não um título universitário e/ou experiências de trabalho consideradas qualificadas – estão em relação direta com atividades laborais de baixa remuneração (geralmente de um a dois salários mínimos), muitas vezes informais e desprotegidas legalmente, em particular intensas em horas e sobrecarga de trabalho. Há muitos casos de imigrantes periféricos que, não obstante possuírem títulos universitários, só conseguem se inserir em postos que não exigem qualificação. Do mesmo modo, há trabalhos que desenvolvem, por exemplo, na costura ou doméstico, que requerem muitos conhecimentos apesar de não serem reconhecidos enquanto parâmetros de “qualificação” e melhores salários.


    Fatores, portanto, problemáticos, que poderiam ser contrastados com outras experiências de imigrantes que conquistaram condições melhores de trabalho e de estruturação social, principalmente dos grupos radicados há mais tempo no país. A importância de contrabalancear essas experiências laborais relaciona-se com uma perspectiva que evita “vitimizar” os imigrantes e ilumina suas próprias iniciativas e respostas a condições adversas. No entanto, é preciso ter cautela para não transformar casos isolados em regra ao se falar de experiências de trabalho essencialmente coletivas, que não envolvem uma nacionalidade exclusiva, e são condicionadas pelo funcionamento de atividades econômicas. Não é por acaso que quadros muitos similares de condições precárias de trabalho de bolivianos, peruanos e paraguaios são verificados na Argentina ou no Chile, países para os quais também se destinam, desde as últimas décadas, muitos imigrantes intrarregionais e agora também começam a atrair aqueles de países periféricos de outros continentes (Benencia & Quaranta, 2006; Reyes, 2012).


    Há uma exposição, o que não é sinônimo de aceitação passiva, a diversificados mecanismos de abusos e exploração, no trabalho e na vida social, que atingem dimensões redobradas para aqueles em situação indocumentada, e extremas, se levados em consideração o trabalho análogo à escravidão e o tráfico de humanos. E a situação, objetiva e subjetiva, implicada no fato da indocumentação é um elemento-chave dessa exposição.


    A situação kafkaniana dos forçadamente indocumentados


    A baixa representatividade desses fluxos no circuito oficial de autorizações de trabalho para estrangeiros, concedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego nas últimas décadas, denota a alta incidência da situação forçadamente indocumentada, que se mostra um elemento-chave para o entendimento da maior exposição dessa força de trabalho à exploração no trabalho, quando não ao trabalho análogo à escravidão (Figueira, 2004).


    Se essa modalidade de imigração forçadamente indocumentada e institucionalmente silenciada antes, no Brasil, era composta em sua maioria pela nacionalidade boliviana e coreana, no século XXI – em particular após a eclosão da crise nos países centrais (2007), combinada com o recrudescimento das políticas imigratórias nesses territórios (Basso, 2013) –, passa a conjugar uma diversidade de proveniência de fluxos (de imigrantes e refugiados), circunscritos principalmente aos contextos periféricos da América Latina, África e Ásia. Apesar das barreiras, no país, não diferente do que ocorre no cenário mundial, é possível constatar um aumento desses fluxos depois da eclosão da crise nos países centrais em 2007.


    Antes de tudo, é necessário precisar que a indocumentação, no que se refere aos efeitos que possui nas relações laborais, não é somente sinônimo de informalidade. No exercício de uma atividade laboral, em termos formais (de direito), tem os mesmos efeitos, porém sua substância vai além dessa esfera, pois carrega um peso a mais de condicionamentos, objetivos e subjetivos, que colocam o imigrante numa situação ainda mais vulnerável do que aquela contida no trabalho informal, com efeitos mais amplos também na vida social.


    Os anos 1960-1970 representam um marco para se entender o contexto nacional e internacional de produção e reprodução9, em larga escala, da situação indocumentada, como forma de estruturar a entrada e a permanência – portanto também o trabalho – do tipo de imigração “não escolhida” que se impõe pelas fronteiras (Basso e Perocco, 2003). Todo um aparato burocrático começa a ser erguido nesse período em resposta aos movimentos de trabalhadores imigrantes provenientes de países periféricos que, segundo Basso (2010, p. 13), só ganha “saltos de qualidade”, nos últimos anos, em suas diretrizes repressivas e restritivas da imigração e do refúgio. E é necessário perceber que essa questão não se restringe só aos países centrais, principais alvos dos fluxos, mas ganha peso crescente também entre os países periféricos, mesmo quando considerados território de passagem10.


    Segundo Basso e Perocco (2003, p. 22 e 23), a “produção global da clandestinidade é tudo, menos involuntária”, por parte dos Estados e instituições (veja as leis restritivas e o controle das fronteiras). Ao contrário, a “clandestinidade” vem entendida como um “objetivo institucionalmente perseguido”. Esta é “produzida e reproduzida” por políticas e leis imigratórias em escala mundial justamente por acompanhar uma funcionalidade à valorização do “capital global” – em particular nos tempos onde predominam “leis ultraliberais relativas às relações de trabalho” (op. cit., p. 26). Tal constatação desmente a forma pela qual é comumente apresentada, ou seja, como um produto da “tendência espontânea a infringir leis” por parte dos imigrantes (op. cit., p. 25).


    No Brasil, embora a política imigratória, por enquanto, esteja tolerando essa presença encarada de forma exclusivamente emergencial – como um país periférico emergente que acolhe mais do que antigas metrópoles –, os documentos, também aqui, se colocam como um artigo de primeira necessidade a ser conquistado e preservado, ou seja, renovado.


    A situação indocumentada, embora seja transversal ao fenômeno da imigração no Brasil, afeta particularmente os imigrantes de países periféricos em condição socioeconômica vulnerável, pois a eles se coloca como um aporia, ao contrário do que acontece para aqueles que possuem recursos financeiros e têm suas qualificações-especializações reconhecidas como produtivas pelos Estados (Villen, 2015). A indocumentação, quando não lhe impede a entrada, está presente como um espectro, útil para lembrar continuamente o imigrante do que Sayad (1998) chamava de sua definitiva condição provisória, condicionada pelo mercado de trabalho e sujeita à aceitação pelo Estado.


    As “máquinas hierárquicas e burocráticas” dos Estados-nação, exatamente como o Castelo de Kafka, passam a “exercer uma dominação sem trégua” sobre essa população específica e em crescente aumento de imigrantes, em particular daqueles indocumentados. Essa dominação, ao inspirar-lhes “medo e obediência” (Löwy, 2005, p. 171 e 205), é destinada a servir de exemplo para os que se encontram dentro e também para aqueles que estão tentando entrar, por fora, pela aventura de ultrapassar suas fronteiras lucrativas e altamente policiadas, as naturais, dos mares e desertos, bem como aquelas construídas artificialmente (Basso, 2013).


    Tudo isso equivale ao “pesadelo kafkaniano de vias sem saída” que, como esclarece Löwy (2005, p. 202 e 203), ficou conhecido pela expressão de situação kafkaniana para descrever “um leque de experiências que vai do absurdo ridículo do funcionamento cotidiano das instituições burocráticas até as manifestações mais mortais do poder administrativo”. Trata-se de um aparato de força regido por uma esfera exterior de violência e opressão – que age no sentido de “se apoderar da ‘massa dos miseráveis’”11 –, penetrando também na esfera interior de suas vítimas enquanto “sistema que inculca pensamento de culpa”, ou seja, fomenta a “auto-inculpação” dos “acusados” (op. cit., p. 125 e 206). De fato, devem acreditar estar cometendo um crime. Enfim, viver sem documento é ter medo de ser preso, deportado, denunciado, de pagar multas, de ter que abandonar tudo, sobretudo, de perder o trabalho.


    No espaço nacionalmente controlado, o imigrante em situação indocumentada não sabe muito bem por qual crime está sendo (ou poderá ser) condenado e não consegue conceber por que sua presença – que certamente não decorre de razões puramente voluntárias ou caprichosas, mas de raízes mais profundas de relações de força impostas – equivale a todos os efeitos a um crime ou a um potencial crime digno de perseguição. Para muitos desses imigrantes, esse modo de viver e trabalhar se impõe por tempo indeterminado. De fato, o sonho da regularização deve se colocar simplesmente como um objetivo a ser alcançado, sempre presente e intimidador. Para os que já possuem o visto, esse medo se projeta ao momento discricionário e incerto de sua renovação.


    De fato, a indocumentação representa atualmente, sobretudo, uma forma imposta de migrar para um contingente sempre maior de pessoas. Ao fim e ao cabo, ser indocumentado significa partir de seu país já imbricado e submetido a um sistema de coerções e ameaças, que, quando não gera abuso radical ao imigrante, serve a intimidá-lo objetivamente (pelo endividamento, a coação ao trabalho e a exposição a situações de risco) e subjetivamente (pelo “pecado” de transgredir a lei imigratória que oferece como única via a clandestinidade). Essa violência chega ao ponto de forçar o imigrante a “queimar todas as provas de sua identidade”12, como único modo de imigrar fora dos canais “legalizados”. Ele é empurrado na ilegalidade, que também é o espaço cogitado por recrutadores e traficantes para o exercício de “tarefas inconfessáveis”, ou seja, um trabalho altamente marcado pela exploração e violência. A situação indocumentada é, portanto, também o ponto de chegada de viver sob a constante incerteza de quem precisa, absolutamente, trabalhar para pagar suas dívidas, se sustentar, sobreviver num país de destino desconhecido e, se conseguir, ajudar familiares que dependem da promessa de uma poupança mínima para viver.


    Essa esfera burocrática, além do medo e da intimidação que produz, tem diversas funcionalidades no mercado de trabalho13, inclusive aquela da ilusão de encontrar melhores salários no dia incerto em que finalmente seus documentos chegarão. Sem dúvida, a situação de indocumentado modela a vida laboral desses imigrantes e está em relação direta com a natureza do trabalho que irão desenvolver.


    A incorporação, aos poucos, de um complexo de clandestinidade, faz o imigrante se sentir como uma presença ilegal e sobrante no país, portanto, que deve ter medo de ser pego pela polícia e deportado. Esse complexo acompanha a obrigatoriedade de aceitar todas as condições de trabalho, justamente porque o empregador estaria prestando um “grande favor” de assumir o risco da concessão de um trabalho para alguém em situação indocumentada. O exercício de uma atividade laboral modelada pela “clandestinidade” pode se estender por anos, pois a única possibilidade de transformá-lo seria pela anistia, casamento com cidadão brasileiro ou paternidade em solo nacional ou, excepcionalmente, pela mudança de legislação14.


    As pesquisas sobre o trabalhado dos bolivianos representam hoje, no Brasil, a principal fonte de referência para o entendimento das dimensões, objetivas e subjetivas, da situação indocumentada para imigrantes que se encontram em uma situação socioeconômica vulnerável na sociedade de origem e de destino.


    Os elementos trazidos no estudo de Silva (2008), por exemplo, esclarecem um ponto-chave para a compreensão da situação indocumentada: a total dependência do empregador e da sua conduta, tendo em vista que essa “imigração se fundamenta em uma certa economia da palavra baseada na confiança” (Silva, 2008, p. 92) no empregador, no que diz respeito aos termos da relação laboral. Essa condição de fundo é complementada por outros fatores, como a rede de agenciamento envolvendo coiotes e aliciadores15; o isolamento forçado do imigrante; o medo de ser denunciado e pego pela polícia ou de perder o emprego e, muitas vezes, o endividamento para conseguir entrar e trabalhar no Brasil.


    O autor descreve essa situação indocumentada de trabalho nas oficinas têxteis da cidade de São Paulo, foco de seu estudo realizado na segunda metade da década de 2000, como “fragilizada sem muitas possibilidades de defesa contra a extrema exploração do seu trabalho, sujeitos a multas [do Estado Brasileiro por permanecer ilegalmente no território] e sob constante ameaça de deportação” (Silva, 2008, p. 92). Segundo relata, essa condição envolve o “controle das condições de vida dos empregados [em particular daqueles que moram nas oficinas]”; o qual muitas vezes é reforçado pelo endividamento do trabalhador que é obrigado a “permanecer nas oficinas enquanto sua dívida não for paga”. Todos esses fatores caracterizam a natureza de um trabalho sob “grande pressão do rendimento produtivo”: eles “vêm endividados, se não produzem, não podem comer” (op. cit., p. 12, 96 e 97).


    A indocumentação tangencia, portanto, no mínimo, uma exposição ao sistema de trabalho forçado, fenômeno que atinge também brasileiros (Figueira et al., 2011), mas, há décadas, está profundamente imbricado com os movimentos migratórios desse perfil de imigrantes.


    Conclusão


    Os elementos acima expostos discutem os traços da particularidade da força de trabalho dos periféricos na periferia, revelada na acentuada exposição à exploração no trabalho, no modo como deixam seus países, como entram no Brasil e no choque de se sentirem, de novo, trabalhando e vivendo numa periferia do capitalismo, muitas vezes de forma indocumentada. Essa condição agrega a dependência absoluta do trabalho com a necessidade imediata e ininterrupta de trabalhar, portanto implica uma maior exposição à exploração no trabalho e na vida social. Esses fatores são agravados pela vulnerabilidade social da própria condição de imigrante (socioeconômica, legal, linguística) e pelas diferentes barreiras derivadas do seu status de acaso emergencial da história da imigração no país.


    Na atualidade do Brasil, com as taxas de desemprego que se anunciam, de novo, graves para os próximos anos, não serão poucos os desafios colocados pelo contexto de intensificação dos movimentos migratórios internacionais em escala global, do qual o Brasil não está separado. Sem dúvida, a figura do imigrante, em particular de proveniência de países periféricos, será muito exposta tanto à exploração do seu trabalho, quanto à discriminação, ou, mesmo, a manifestações de xenofobia.


    Notas


    
      
        1. O Brasil atualmente caracteriza-se como um país ao mesmo tempo receptor de imigrantes e solicitantes de refúgio e produtor de emigrantes. Segundo estimativas da Organização Internacional para as Migrações, foi o principal destino dos fluxos migratórios na América Latina na última década. Contudo, se considerada a média de 10,8% (ONU, 2013) da população estrangeira nos países centrais, percebe-se que a porcentagem da população estrangeira no Brasil (2013), de aproximadamente 0,5%, é muito inferior. Da mesma forma, essas estatísticas permanecem baixas com relação aos refugiados que estavam no país em 2014 – cerca de oito mil, segundo dados do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR, 2014). Se esse número vem comparado com as estimativas para o mesmo ano, referentes à União Europeia (714.300) ou à América do Norte (134.600), percebe-se que o Brasil recebe uma parcela mínima dos fluxos de refugiados (ONU, 2014). Todavia, a análise estatística sobre refúgio desse mesmo órgão aponta o crescimento do fenômeno no país, principalmente nos últimos quatro anos.

      


      
        2. No ano de 2013, as estimativas da Organização das Nações Unidas indicam a presença de 232 milhões de migrantes internacionais no mundo (cerca de 3% da população mundial). Mais da metade desses migrantes, quase 136 milhões (o que corresponde a 59% do total) vive nos países centrais.

      


      
        3. O projeto de Lei 5.655/2009, ainda em discussão para substituir o Estatuto do Estrangeiro (1980), não altera essa política.

      


      
        4. Como ensina Sayad, “exportam-se ou importam-se exclusivamente trabalhadores, mas nunca cidadãos atuais ou futuros. Essa é a condição necessária para que existam emigração e imigração. É uma exigência da ordem simbólica” (Sayad, 1998, p. 55). Ver também Vainer (2001).

      


      
        5. Sayad lembra que o “imigrante é o duplo do emigrante”. Por esse motivo, é importante considerar a “relação dialética que une as duas dimensões do mesmo fenômeno, a emigração e a imigração; ou, em outros termos, como um mesmo conjunto de condições sociais pode engendrar, >grosso modo, num dado momento da história do processo (ou da história de um grupo em particular), uma forma particular de emigração, ou seja, uma classe particular de emigrantes [...], sendo que esses emigrantes resultavam num segundo momento numa classe particular de imigrantes e, em seguida, num forma particular de imigração” (Sayad, 1998, p. 18).

      


      
        6. Remete-se aqui ao que Sayad considera importante para entender o fenômeno da imigração, ou seja, a atuação do sistema de colonização no passado e seus efeitos e prolongamentos no presente: “A imigração que é produto da colonização ou deriva diretamente dela. A colonização que a imigração prolonga e faz sobreviver de certa forma” (Sayad, 1998, p. 71).

      


      
        7. O estudo de Baeninger et al. (2011), realizado a partir de uma pesquisa de campo com bolivianos na cidade de São Paulo, mostra como o racismo também se manifesta pela sua negação.

      


      
        8. Ao contrário do distanciamento dos imigrantes em relação aos sindicatos, o estudo de Santos (2014) faz transparecer a existência de uma disputa de forças para canalizar seus espaços de organização política e cultural, por parte de entidades religiosas, partidos políticos e organizações não governamentais. Como a comunidade boliviana representa uma das principais nacionalidades de estrangeiros na cidade de São Paulo, com muitos já naturalizados e outros potenciais futuros eleitores (por nascimento, casamento ou paternidade em solo nacional), representa o principal alvo dessa “cooptação”, notadamente pelos partidos políticos. Entretanto, o autor mostra que há igualmente ações coletivas mais independentes por parte desses imigrantes. Nesse sentido, conforme destaca, as diferentes associações de caráter cultural têm um papel potencialmente político não desprezível.

      


      
        9. Basso e Perocco (2003) argumentam que há uma produção da ilegalidade pelas leis que hoje regulamentam o sistema de imigração nos países centrais. Essa mesma afirmação se aplica ao Brasil, se considerada a possibilidade de imigrar por motivo de trabalho, abrangendo um leque amplo de imigrantes que já entram em situação indocumentada ou que possuem visto de turista, temporário ou de estudante com prazo de vencimento e não conseguem a renovação, bem como os solicitantes de refúgio com o pedido denegado.

      


      
        10. O caso da “cassação em massa” das cidadanias de haitianos e outros imigrantes latino-americanos pelas decisões do Tribunal Superior da República Dominicana, proferidas no ano de 2013-2014, são exemplos emblemáticos dessa afirmação. O chanceler dominicano Carlos Morales Troncoso justificou a medida desse modo: “A nossa fronteira com o Haiti tem seus problemas, esta é a nossa realidade e deve ser compreendida. É importante não confundir a soberania nacional com indiferença e não confundir segurança com xenofobia” (Republica Dominicana: a imigração ilegal haitiana. >Country-facts. Acesso em: 5 dez. 2014).

      


      
        11. Löwy (2005, p. 168) esclarece que “Kafka se interessa pelos excluídos e outros párias triturados pela gigantesca máquina administrativa”.

      


      
        12. Trata-se de uma resistência dos imigrantes, um recurso que utilizam para não serem deportados, porém que certamente carrega uma violência mais ampla que a matéria dos próprios documentos.

      


      
        13. A discussão sobre o risco que significaria a anistia prometida pelo governo estadunidense (no final de 2014, aos seis milhões de bons-indocumentados) para o aumento de salários dos imigrantes, quando deixassem de ser ilegais, é um exemplo claro. Logo, é um fato que a documentação oferece, dentro dos limites reais do trabalho assalariado, um maior poder de negociação por parte dos trabalhadores. Ver Chomsky (2014).

      


      
        14. Como ocorreu com o acordo de residência para os cidadãos do Mercosul e países associados.

      


      
        15. No caso de bolivianos que trabalham na indústria têxtil, essas redes estão presentes na Bolívia e no Brasil: “há um mercado que explora essa imigração” e “futuros empregadores que financiam a viagem”, sendo que as “rotas são alteradas de acordo com a pressão da fiscalização [policial]” (Silva, 2008, p. 91).
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    UM SÉCULO DE IMIGRAÇÃO AFRO-ANTILHANA NO BRASIL1


    Cledenice Blackman


     


    Este trabalho tem como objetivos principais identificar a quantidade de negros(as) antilhanos(as) que imigraram no início do século XX do Caribe inglês para os estados brasileiros do Amazonas, Pará, Acre, Espírito Santo e Rondônia, mais especificamente para Porto Velho influenciado pela busca de melhorias sociais e econômicas através do empreendimento da Estrada de Ferro Madeira Mamoré (EFMM) e até mesmo fora do âmbito ferroviário.


    Assim como reconhecemos as atividades profissionais, e comprovamos que esse grupo étnico deveria ser intitulado de antilhanos(as) ingleses e não como barbadianos(as) termo utilizado e divulgado pela Historiografia Regional de Rondônia. Como metodologia utilizou-se fontes bibliográficas, documentais e iconográficas.


    Esse texto tem como objetivo primordial identificar, alguns negros e negras, imigrantes das Antilhas, de colonização inglesa, que imigraram para o Brasil, no início, do século XX, mais especificamente, a Comunidade Afro-Antilhanos que localizaram-se em Porto Velho.


    Apresentaremos a influência dos textos históricos regionais na colaboração de conceitos, termos e dados, genéricos e ambíguos sobre os negros antilhanos que foram sendo construídos historicamente, discursivamente e culturalmente através das Obras Regionais, enquanto, recurso de mídia que foram versando ideologicamente sobre o processo histórico, cultural e identitário portovelhense como sendo os barbadianos. Determinar a procedência, ou seja, de qual país caribenho era originário os negros antilhanos ingleses que chegaram a Porto Velho. Assim como, apresentaremos algumas atividades profissionais desenvolvidas por essa leva de imigrantes afro-caribenhos que completou um século de imigração no ano de 2010, pois, tomando como base o ano de 1910, tendo em vista que, segundo Manoel Rodrigues Ferreira (2005, p. 211, grifo nosso), “durante o ano de 1910, chegaram a Porto Velho [...] Antilhas e Barbados, 2.211”.


    O saber científico é uma espécie de discurso [...] e será produzido para ser vendido será consumido para ser valorizado numa nova produção: nos dois casos, para ser trocado. Ele deixa de ser para si mesmo seu próprio fim; perde o seu “valor de uso”. (Lyotard, 1988, p. 3-5, grifo nosso)


    Sendo a mídia bibliográfica um recurso pós-moderno de divulgação e propagação desse arranjo discursivo, através dos recursos da Indústria Cultural2 podemos identificar o caráter generalizante utilizado nas Obras Regionais sobre a nomenclatura e a intitulação dos “Barbadianos”3. Dessa maneira, o grupo conhecido popularmente como barbadiano em Porto Velho4 foi genericamente estudado, identificado e construído socialmente, homogeneizando e singularizando suas identidades5. Alguns escritores, historiadores, cronistas e viajantes que escreveram sobre História da Amazônia e a História Regional de Rondônia: (Tomlinson, 1912; Nogueira, 1913; Cantanhede, 1930; Craig, 1947; Ferreira, H., 1969; Salles, 1971; Souza, 1980; 1994; Costa, 1993; Ferreira, 2005; Hardman, 1998; Menezes, 1998; 1999; Fonseca e Teixeira, 2001; Lima, 2006; 2013; Teixeira, 2006; Gauld, 2006; Fonseca, 2010) mascararam e mitificaram a realidade sobre os imigrantes negros da Estrada de Ferro Madeira Mamoré (Craig, 1947; Tomlinson, 1912; Ferreira, H., 1969; 2005). Os barbadianos que chegaram a Porto Velho no início do século XX eram, de fato, imigrantes antilhanos ingleses (Blackman, 2011, grifo nosso), porém, “apelidados de Barbadianos” (Ferreira, H., 1969, p. 47; Junior Caribbean, 1984, p. 16).


    Como metodologia, foram utilizada fontes bibliográficas, documentais, dados qualitativos e quantitativos sobre a temática principal que é um século de imigração afro-caribenha para o Brasil, sendo necessário fazer uma breve apresentação de autores que fizeram estudos baseados no tema em tela.


    A construção historiográfica


    A construção da História enquanto discurso legitimador de um grupo socialmente constituído perpassa sobre o conceito de Representação6, pois a concepção está intimamente ligada, à questão de disputa de poder, sendo as representações7 criadas no meio social com o objetivo de dissimular o real sobre as diversas nacionalidades e identidades que compuseram a imigração afro-caribenha para o Brasil.


    Os barbadianos em Porto Velho8 foram genericamente estudados e identificados como um grupo social homogêneo e singular. Com isso, escritores, historiadores, cronistas e viajantes que escreveram sobre História da Amazônia e a História Regional de Rondônia9 mascararam a realidade sobre os imigrantes negros da Estrada de Ferro Madeira Mamoré10. Tendo em vista que os barbadianos que chegaram a Porto Velho no início do século XX são de fato imigrantes antilhanos ingleses11, mas “foram todos apelidados de Barbadianos” (Ferreira, H., 1969, p. 47, grifo nosso).


    Evidentemente os estudos e pesquisas sobre a comunidade afro-antilhana para o Brasil ainda carecem de estudos estatísticos, mas, mencionamos algumas pesquisas que privilegiam tal temática: Hugo Ferreira (1969), Salles (1971), Souza (1980/1994), Burgeile, (1989; 2009), Costa (1993), Lima (2006; 2013), Fonseca; Teixeira (2001), Menezes (1998/1999), Hardman (1998), Gauld (2006), Fonseca (2010), Teixeira (2010), Sampaio (2010), dentre outros.


    Com isso, através dos escritos históricos, foi sendo construída a identidade do negro estrangeiro que falava inglês como sendo originário de Barbados. Porém, no texto escrito por um viajante na obra The Sea and Jungle, não aparece o termo barbadianos, mas sim “uma multidão de negros e negras” “Porto Velho had a population of about three hundred. There were Americans, Germans, English, Brazilians, a few Frenchmen, Portuguese, some Spaniards, and a crowd of negroes and negresses” (Tomlinson, 1912, p. 163, grifo nosso).


    Essa multidão mencionada pelo autor acima não tinha identidade sociocultural, era apenas um conjunto de pessoas de pele escura que chamou a atenção do escritor em sua viagem a Porto Velho por volta de 1910. Sobretudo, lembramos que já a partir da década de 1910 o Barbadian Town era um bairro constituído nesta localidade, com isso, nos resta acreditar que a multidão a qual se refere o autor Tomlinson era um agrupamento de antilhanos. Sendo que o escritor Manoel Rodrigues Ferreira, autor da obra A Ferrovia do Diabo, afirma em nota de rodapé que “Esses negros e negras eram provenientes das Antilhas, particularmente da ilha de Barbados, chamados ‘barbadianos’” (Ferreira, M., 2005, p. 261, grifo do autor).


    O termo multiculturalismo em Hall (2006) conceitua-se como sendo um conjunto de processos e planejamentos políticos que sempre estão em transformações de acordo com a evolução social, econômica e cultural.


    “Multiculturalismo” não é uma única doutrina, não caracteriza uma estratégia política e não representa um estado de coisas já alcançado. Não é uma força disfarçada de endossar algum estado ideal ou utópico. Descreve uma série de processos e estratégias políticas sempre inacabados. (Hall, 2003, p. 52-53)


    Destacamos, dessa maneira, que a mídia bibliográfica que dissemina um discurso homogêneo sobre os afro-caribenhos que imigraram para o Brasil, e para alguns outros estados, representa estratégias políticas e ideológicas com o objetivo de mascarar a realidade multicultural dos negros imigrantes das Antilhas.


    Enfatizamos que a cultura de minoria é o estudo que tem como vertente pesquisar, “questionar, problematizar, transformar [...] e ativar uma minoria excluída uma seja afro, indígena, gênero e demais grupos minoritários. Contudo, “As nações modernas são, todas, híbridos culturais” assim como, essa diversidade de categorias minoritárias acaba fazendo parte de um projeto político (Hall, 2006, p. 62).


    Observamos que os estudos culturais vêm enfatizar, questionar a forma clássica do como se fazia história e literatura, resultando em uma multiplicidade de abordagens, objetos e sujeitos, bem como a importância da interdisciplinaridade para embasar a emergência destes novos dimensionamentos.


    Ao longo da história podemos perceber a evolução da conceituação histórica da palavra Cultura através da ampliação dos sujeitos, atores e etnias incluídas no discurso e contexto histórico da evolução da sociedade, surgindo um multiculturalismo que foi possível em virtude do desenvolvimento socioeconômico das nações pós-modernas.


    Contudo, autores, escritores, viajantes e pesquisadores posteriores foram construindo a identidade dessa multidão de negros, como sendo “Os Barbadianos: Os Trabalhadores Negros da Ferrovia Madeira Mamoré”12. Todavia, os escritores relatam os negros caribenhos ingleses de nacionalidades diversas como sendo um grupo homogêneo, ou melhor, esse grupo antilhano passou por um processo de homogeneização através do discurso histórico13. Entretanto, o que nossa investigação permitiu constatar é que:


    A criação historiográfica é uma espécie de conjugação de construção e desconstrução interpretativa de “materiais lingüísticos” documentos em geral são sempre sistemas de linguagens: figuras, máscaras, peças, montagens, arquivos, astúcias, poderes e forças cristalizadas; interpretações, perspectivas, lócus, disfarces, máscaras, instituição: cicatrizes, chancelas, sinais, inscrições, regras impostas que formam redes: o historiador cria redes provindas de redes já organizadas: poder sobre poderes: força contra forças: a história é um dos principais eixos de apoio discursivo da ocidentalidade sempre entrelaçado aos eixos cristão, científico, filosófico e jurídico: a História é o gerador e mantenedor disciplinar dessa discursividade enquanto temporalidade: a História é o cão de guarda do tempo a espessura essencial diante do quase nada em fluxo que é o imediato: sua deformação se dá exatamente naquilo que é formatador, nos fluxos criadores e mantenedores do real: sua missão não é desprezível nem sua marca invisível: seus poderes são muito maiores do que se imagina: assim como a Literatura, ela age numa dimensão gerativa, fundamental. (Caldas, 2009, p. 1, grifo nosso)


    Dessa maneira, entendemos que a reconstrução histórica permite o uso da “imaginação construtiva” (White, 1994, p. 100) para dar sentido, completando os vazios e lacunas documentais. Ainda mais levando em consideração as especificidades de localidade da constituição da História de Rondônia, ou seja, as fontes primárias sobre o surgimento de Porto Velho encontram-se totalmente fragmentada, dispersa e disseminada em vários lugares do Brasil14 e até mesmo nos Estados Unidos e Inglaterra. Essa dificuldade documental tornou-se um entrave nas pesquisas sobre os antilhanos em Porto Velho que continuaram sendo popularmente chamados ou apelidados como barbadianos, pois os arquivos sobre a Estrada de Ferro Madeira Mamoré foram transferidos para os locais enunciados anteriormente.


    A generalização histórica sobre os afro-caribenhos perpassa aspectos culturais como: linguístico, vestimentas, conceitos ambíguos, religiosos e que de certa maneira são de cunho discriminatório15, segregação e resistência em relação à comunidade caribenha de negros ingleses. Com isso, os escritores da História Regional acabaram repetindo e perpetuando no imaginário16 portovelhense alguns conceitos e visões ambíguas, homogêneas e excludentes sobre essa comunidade.


    Abaixo algumas visões produzidas pelos escritores, viajantes, cronistas e historiadores no decorrer da construção histórica sobre a Comunidade Antilhana em Porto Velho:


    [...] fomos despertados por terrível confusão de vozes estranhas [...] porto de Bridgetown [...] pilotados por barqueiros escuros, que gritavam, brigavam e vomitavam impropérios pior que os carroceiros de Nova York [...] Moleques tisnados [...] o isolamento em que vive o povo propiciou um dialeto que ingleses e norte-americanos às vezes encontram dificuldade em compreender. (Craig, 1947, p. 90, 92, grifo nosso)


    Esse morro [...] Devido o odor do almíscar característico da Raça, foi certo dia crismado por um qualquer espirituoso nordestino, ao passar por perto, de ALTO DO BODE. (Ferreira H., 1969, p. 48-49, grifo do autor)


    [...] a mão-de-obra utilizada pela companhia em dois blocos: brancos e negros [...] Os brancos constituíam os operários mais qualificados... aos negros desde sempre ficaram reservados as tarefas mais pesadas: abertura e limpeza dos terrenos, terraplenagem, carregamentos etc. (Hardman, 1988, p. 128-129)


    [...] orquestra de instrumentos de cordas tangidos por pretos de Barbados. (Nogueira, 1913, p. 2)


    Foi permitido acesso à bebida e as prostitutas negras de Barbados. (Gauld, 1996, p. 191, grifo nosso)


    Em virtude disso, não podemos esquecer-nos de mencionar o papel político da História, que consequentemente, ela produz e poliniza um discurso legitimador. Com isso, os escritores acabam criando uma “condição ficcional, simbólica, imaginária e instrumental” (Caldas, 2009, p. 1). Dessa maneira, o discurso histórico sobre a comunidade antilhana de Porto Velho foi construído com o objetivo de representar o real e assim dar conta de um universo cultural caribenho, tendo em vista, que:


    As representações do mundo social, assim construídas, embora aspirem à universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são sempre determinadas pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, para cada caso, o necessário relacionamento dos discursos proferidos com a posição de quem os utiliza. (Chartier, 1988, p. 17)


    Contudo, essa generalização histórica até a atualidade vem causando certa polêmica entre os participantes da comunidade antilhana, pois nem todo negro caribenho inglês se reconhece como sendo barbadiano. Vejamos a seguir:


    [...] ele era de Georgetown. Não era barbadiano. Com essas palavras, Mãe Filó, do alto dos seus 95 anos, fez uma revelação histórica acerca dos negros que vieram para a região, no começo do século XX: havia barbadianos e “barbadianos”, estes, por racismo, comodismo histórico e oficial, foram erroneamente identificados, excluindo-se suas nacionalidades. (Matias, 2007, p. 1, grifo nosso)


    [...] eu conto mais da ilha de Granada onde papai nasceu [...] o que ocorre é que aqui em Porto Velho [...] eles acham que toda pessoa de cor é barbadiano [...] todo mundo que fala inglês aqui, dizem que é barbadiano. (Menezes N., 1998, p. 32)


    Considerando os relatos apresentados acima compreendemos que respondemos as questões mencionadas no parágrafo anterior, especialmente considerando o trecho grifado. Com isso, nosso artigo teve como propósito fundamental acrescentar e comprovar a diversidade de nacionalidades dos negros das Antilhas que compuseram o surgimento do município de Porto Velho. Assim como registrar a contribuição deixada pelos ascendentes e descendentes dos negros caribenhos ingleses, além de divulgar e reconhecer as atribuições e funções trabalhistas no âmbito da Estrada de Ferro Madeira Mamoré, mas também, fora do domínio ferroviário.


    Dessa mesma maneira, conseguimos evidenciar, comprovar e corroborar para determinar as diversas ocupações profissionais exercidas pelos antilhanos ingleses em Porto Velho, tanto no âmbito ferroviário, como fora do parâmetro da Ferrovia Madeira Mamoré. Os imigrantes antilhanos de Porto Velho ocuparam atividades profissionais variadas como “lavadeiras particulares, em geral barbadianas” (Nogueira, 1913, p. 21). Além de professores, seringueiros, músicos, doceiros e outras atividades17.


    Principais rotas migratórias dos afro-antilhanos pelo Brasil


    Visamos abordar sucintamente, as principais rotas migratórias dos afro-antilhanos pelo Brasil afora. Geralmente o grupo étnico antilhano inglês chegava ao território brasileiro utilizando os rios amazônicos18. Destacamos de maneira breve a imigração para os estados do Amazonas, Acre, Espírito Santo e Pará. Contudo, salientamos que o nosso foco de pesquisa é o município de Porto Velho.


    Salles (1971), Costa (1993) e Lima (2006/2013) citam a imigração afro-antilhana no estado do Pará, mais especificamente na capital de Belém, que foi um receptor potencial dos imigrantes em destaque. Assim sendo, nomes de origem inglesa são uma vertente nessa região, dessa maneira, podemos mencionar alguns sobrenomes como: Mottley, Scantlebury, Squires dentre outros.


    Já sobre a imigração para o Espírito Santo, não temos muitas informações, assim como, sobre no Acre, apenas algumas matérias encontradas em pesquisas utilizando a internet. Em conformidade com o trecho abaixo:


    O convite de visitar Barbados me reporta a ter, quando criança, convivida com alguns barbadianos em nossa ilha de Vitória, em meados do século XX. O Professor Lionel, por exemplo, que ensinava inglês em nossa casa...Antes da viagem, uma visita ao arquivo público, onde, com a presteza de Agostino Lázzaro e do arqueólogo Cilmar Franceschetto, logo tinha às vistas fotos e documentos de barbadianos de quem me lembrava. Tinham vindo pro Estado em 1924 – em sua maioria – e perfaziam um total de l7 famílias que residiam, originalmente, – quase em sua totalidade, na comunidade de Santo Antônio. Novamente refletindo o bom nível educacional da Ilha de Barbados, não havia entre esses imigrantes, analfabetos. Alguns eram professores, e todos trabalhadores qualificados [...]. (Acronica, 2006)


    Vale também salientar que muitos(as) imigrantes afro-caribenhos imigraram para Manaus/AM, mas destacamos que a tríade de localidade citada anteriormente, ou seja, no estado do Espírito Santo, Amazonas e Acre, os estudos são bastante incipientes, carecendo de pesquisas sobre a imigração afro-antilhana inglesa nessa região. Em Manaus, ainda encontramos remanescentes de famílias afro-antilhana, a exemplo dos: Johnson, Redman e outros.


    Diante disso, vale destacar e reiterar que a imigração afro-antilhana para o Brasil teve como palco de destaque os seguintes estados: Amazonas, Acre, Espírito Santo (sudeste) e Pará.


    Portanto, evidenciamos que os estudos sobre os imigrantes afro-antilhano em Porto Velho encontram-se de certa maneira bem avançados, levando em consideração os demais estados citados anteriormente, haja vista que autores como: Tomlinson (1912), Craig (1947), Nogueira (1959), Ferreira, H. (1969), Salles (1971), Souza (1980/1994), Burgeile (1989); 2009), Costa (1993), Lima (2006; 2013), Fonseca; Teixeira (2001), Menezes (1998/1999), Hardman (1998), Ferreira, M. (2005), Gauld (2006), Fonseca (2010), Teixeira (2010), Sampaio (2010), Blackman (2011), dentre outros mencionaram ou tiveram como objeto de estudo, nosso sujeito de pesquisa, ou seja, a comunidade afro-antilhana de origem inglesa de Porto Velho.


    Quem são os Barbadianos de Porto Velho?


    Em Barbados, os vapores ficavam atracados por uma média de um a dois dias para suprimentos alimentares e abastecimentos de carvão para o funcionamento dos navios. Em seguida, após o provimento, seguiam em viagem até Belém que também funcionava como um lugar de apoio aos viajantes, até a continuidade da viagem e, consequentemente, a chegada à região do Rio Madeira (Craig, 1947, p. 94).


    A ilha caribenha de Barbados, desde as primeiras tentativas da construção da Estrada de Ferro Madeira Mamoré, funcionou como entreposto de descanso e comercial para os viajantes europeus, norte-americanos, antilhanos e de outros países. Por isso, é provável que muitos antilhanos dirigiam-se ao porto de Barbados para buscar trabalho nos serviços da:


    [...] construção da ferrovia, trouxeram das Antilhas algumas centenas deles, oriundos de Trinidad, Martinica, Granada, São Vicente, Guianas, Jamaica, Barbados, etc. e aqui, na grande Babel reinante foram apelidados de “Barbadianos”. (Ferreira, H., 1969, p. 47)


    Com isso, constatamos e reconhecemos alguns nascidos em Barbados19 que estiveram em Porto Velho, sendo que uma parcela significativa permaneceu e ajudou na constituição desta cidade.


    Abaixo a lista de alguns cidadãos legítimos imigrantes negros advindos da ilha antilhana inglesa de Barbados:


    Tabela 1: Nome dos Barbadianos em Porto Velho


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Livro ata em que constam os nomes dos trabalhadores, aposentados e pensionistas da extinta Estrada de Ferro Madeira Mamoré – Acervo do 5º Batalhão de Engenharia e Construção de Porto Velho

          
        


        
          	
             

          

          	
            Nome

          

          	
            Procedência

          
        


        
          	
            01

          

          	
            Fred Banfield

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            02

          

          	
            Raymond Winter

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            03

          

          	
            Janet Alleyne Eduardo

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            04

          

          	
            Oscar Depeiza Maloney

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            05

          

          	
            Percy Holder

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            06

          

          	
            Preston Blackman

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            07

          

          	
            Kenneth Alleyne

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            08

          

          	
            Athelston Saint Clair Grant

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            Nomes que não constam na lista de trabalhadores, aposentados e pensionistas da extinta Estrada de Ferro Madeira Mamoré – Acervo do 5º Batalhão de Engenharia e Construção de Porto Velho

          
        


        
          	
            01

          

          	
            Clarense Box

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            12

          

          	
            Constança Groodrich

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            33

          

          	
            Ducan Bourne

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            44

          

          	
            Joseph Mings

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            55

          

          	
            Louise Banfield

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            66

          

          	
            Luiza Layne

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            77

          

          	
            Raul Louis Dubois

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            88

          

          	
            Violeta Jones

          

          	
            Barbados

          
        


        
          	
            99

          

          	
            Winifred Alvin Willes

          

          	
            Barbados

          
        

      
    


    Elaborada por Blackman, C., 2011.


    Portanto, evidentemente através dessa lista de nomes de imigrantes antilhanos há comprovação de dezessete pessoas que eram procedentes de Barbados20, mas lembramos que essa listagem de nomes ainda não dá conta do universo de negros imigrantes de Barbados que aportaram em Porto Velho no início do século XX. Contudo, constatamos a relevância, pois, conseguimos iniciar o processo histórico de reconhecimento das nacionalidades e identidades antilhanas, assim como os nomes, a profissionalização e a cultura dos antilhanos em Porto Velho, ou seja, estamos resgatando e reconstruindo um novo imaginário cultural que foi adormecido juntamente com o Barbadian Town21.


    De onde imigraram os Antilhanos? E o que faziam?


    Mas afinal de onde migraram e em que trabalharam os sujeitos do nosso artigo? Os afro-antilhanos ingleses eram deslocados principalmente de Barbados, ou seja, da capital do porto de Bridgetown22, que funcionava como um ponto de encontro entre os vários vizinhos antilhanos, que provavelmente se aglomeravam para embarcar nos vapores.


    Contudo, de acordo com nossa proposta, conseguimos identificar que os afro-caribenhos eram principalmente nascidos em Barbados, pelo menos os que ficaram em Porto Velho. Porém, havia representantes de Granada, Guiana Inglesa, São Vicente, Jamaica, ou melhor, das várias Ilhas Caribenhas23.


    Diante disso, a nascente Porto Velho no início do século XX tornou-se uma comunidade cosmopolita, multicultural e multifacetada, tendo recebido representantes de diversas ilhas do Caribe Inglês.


    A seguir, temos a listagem que possibilita conhecermos alguns dos locais e as funções que desempenharam no âmbito ferroviário e fora do espaço da Estrada de Ferro Madeira Mamoré, ou seja, os países de onde imigraram os negros antilhanos e as atividades profissionais desenvolvidas pelos afro-antilhanos que chegaram a Porto Velho no início do século XX.


    Tabela 2: Comunidade Afro-Antilhana de Porto Velho


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Nomes que constam na lista de trabalhadores, aposentados e pensionistas da extinta Estrada de Ferro Madeira Mamoré – Acervo do 5º Batalhão de Engenharia e Construção em Porto Velho

          
        


        
          	
             

          

          	
            Nome

          

          	
            Procedência

          

          	
            Função

          
        


        
          	
            01

          

          	
            Arnald Rodelpf Rhodius

          

          	
            Não Há Registro

          

          	
            Não Há Registro

          
        


        
          	
            02

          

          	
            Alexandre Carol Von Oton Denny

          

          	
            Guiana Inglesa

          

          	
            Telefonista

          
        


        
          	
            03

          

          	
            Charles Nathaniel Shockness

          

          	
            Granada

          

          	
            Chefe de concecionador de veículos, carpinteiro e marceneiro

          
        


        
          	
            04

          

          	
            Cleveland Davis

          

          	
            Não há Registro

          

          	
            Não há Registro

          
        


        
          	
            05

          

          	
            Fred Banfield

          

          	
            Barbados

          

          	
            Carpinteiro

          
        


        
          	
            06

          

          	
            Raymond Winter

          

          	
            Barbados

          

          	
            Serralheiro

          
        


        
          	
            07

          

          	
            Janet Alleyne Eduardo

          

          	
            Barbados

          

          	
            Doméstica

          
        


        
          	
            08

          

          	
            Julio Julien

          

          	
            Não há


            Registro

          

          	
            Não há Registro

          
        


        
          	
            09

          

          	
            Norman Johnson

          

          	
            Granada

          

          	
            Cassaco, Lenhador, Guarda Fio e Chefe de Telefonia

          
        


        
          	
            110

          

          	
            Norman Percival Davy

          

          	
            Guiana Inglesa

          

          	
            Telefonista

          
        


        
          	
            111

          

          	
            Oscar Depeiza Maloney

          

          	
            Barbados

          

          	
            Bombeiro Hidráulico

          
        


        
          	
            112

          

          	
            Percy Holder

          

          	
            Barbados

          

          	
            Não Há Registro

          
        


        
          	
            113

          

          	
            Preston Blackman

          

          	
            Barbados

          

          	
            Mecânico e Bombeiro Hidráulico

          
        


        
          	
            114

          

          	
            Kenneth Alleyne

          

          	
            Não há Registro

          

          	
            Não há Registro

          
        


        
          	
            115

          

          	
            Athelston Saint Clair Grant

          

          	
            Barbados

          

          	
            Chefe de cozinha, comandante de navio.

          
        

      
    


    Elaborada por Blackman, C., 2015.


    Tabela 3: Afro-Antilhanos não efetivados na Ferrovia Madeira Mamoré


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
             

          

          	
            Nome

          

          	
            Procedência

          

          	
            Função

          
        


        
          	
            11

          

          	
            Calton Shockness

          

          	
            Granada

          

          	
            Ex-ferroviario e Dono de Oficina

          
        


        
          	
            12

          

          	
            Catarine Shockness

          

          	
            Granada

          

          	
            Doceira1

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Clarense Box

          

          	
            Barbados

          

          	
            Não há Registro

          
        


        
          	
            14

          

          	
            Constança Groodrich

          

          	
            Barbados

          

          	
            Doceira

          
        


        
          	
            25

          

          	
            Ducan Bourne

          

          	
            Barbados

          

          	
            Não há Registro

          
        


        
          	
            26

          

          	
            Joseph Mings

          

          	
            Barbados

          

          	
            Não há Registro

          
        


        
          	
            27

          

          	
            Louise Banfield

          

          	
            Barbados

          

          	
            Dona de Casa

          
        


        
          	
            28

          

          	
            Lucas Du Bissete

          

          	
            Granada

          

          	
            Ex-Ferroviário e Alfaiate

          
        


        
          	
            29

          

          	
            Luiza Layne

          

          	
            Barbados

          

          	
            Lavadeira e Cozinheira

          
        


        
          	
            210

          

          	
            Raul Louis Dubois

          

          	
            Barbados

          

          	
            Não há Registro

          
        


        
          	
            211

          

          	
            Violeta Jones

          

          	
            Barbados

          

          	
            Não há Registro

          
        

      
    


    Elaborada por Blackman, C., 2015.


    Analisando os dois quadros acima percebemos que a maioria dos imigrantes antilhanos eram nascidos em Barbados. Mas, sabemos que tiveram situações adversas, que não colaboram para uma precisão em relação ao universo total de antilhanos que chegaram a Porto Velho no início do século XX.


    Mas usando como referência este quadro percebemos que no total de 26 migrantes antilhanos, 15 eram de Barbados, 5 de Granada, 2 da Guiana Inglesa, 4 não identificados.


    Considerando os dados extraídos do quadro intitulado: Comunidade Afro-antilhana de Porto Velho. Elaboramos abaixo uma tabela com o objetivo de demonstrar a proporcionalidade em porcentagem da presença de imigrantes antilhanos britânicos em Porto Velho.


    Tabela 4: Percentual de migrantes antilhanos britânicos em Porto Velho no início do Século XX


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Barbados

          

          	
            Outras Ilhas

          

          	
            Não Identificados

          
        


        
          	
            57,69%

          

          	
            26,92%

          

          	
            15,38%

          
        

      
    


    Elaborada por Blackman, C., 2015.


    Diante da amostragem acima verificamos que 57,69% eram de Barbados, 26,92% de outras ilhas antilhanas britânicas e os 15,38% não foi possível identificar.


    Percebemos uma maior probabilidade de presença de barbadianos entre os diversos imigrantes das Antilhas que vieram para Porto Velho durante o período da construção da Ferrovia Madeira Mamoré.


    Conclusão


    Este artigo teve como temática principal o advento de um século de imigração afro-antilhana para o Brasil, tendo sido foi fundamentado através da utilização de fontes bibliográficas e documentais.


    Enfatizamos que o objetivo principal foi identificar alguns negros das Antilhas de colonização inglesa que imigraram para Porto Velho no início do século XX, assim como mencionar algumas rotas migratórias pelo Brasil, em estados como: Acre, Amazonas, Espírito Santo e Pará. Conseguimos determinar a procedência, ou seja, de qual país caribenho eram originários os negros antilhanos ingleses e destacamos algumas atividades profissionais. Além disso, discutimos a influência dos textos históricos regionais na colaboração de conceitos, termos e dados, genéricos e ambíguos, sobre os negros antilhanos que foram sendo construídos historicamente, discursivamente e culturalmente através dos recursos midiáticos bibliográficos das Obras Regionais que versam sobre o processo histórico portovelhense.


    Constatamos um total de 26 migrantes antilhanos, dos quais 15 eram de Barbados, 5 de Granada, 2 da Guiana Inglesa, e 4 não identificados. Contudo, enfatizamos uma maior probabilidade da presença de barbadianos entre os diversos imigrantes das Antilhas que vieram para Porto Velho durante o período da construção da Ferrovia Madeira Mamoré.
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